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-EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA _____ª DA VARA DA PRIMEIRA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL EM MATO GROSSO DO SUL


O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dos Promotores de Justiça e Procuradora da República subscritores, vem perante V. Exª, com fundamento nos incs. II e III do art. 129 da Constituição Federal, incs. I e IV, última parte, do art. 1º, e art. 11, 12 e 19, todos da Lei Federal n. 7347/85, propor

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR E

DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE
em face da XXXXXX, empresa pública, inscrita no CNPJ/MF sob o n. XXXXXX, com sede na av. Mato Grosso, 550, jardim Copacabana, em Campo Grande-MS, representada pelo Ilmo. Sr. Superintendente Regional de Negócios, Maurício Antônio Guarezemin,

do MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na av. Afonso Pena, 3297, representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Nelson Trad Filho, 

do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Parque dos Poderes, em Campo Grande-MS, representado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado José Orcírio Miranda dos Santos, 

da XXXXXX., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. XXXXXX, com sede na rua Ceará, 1309, jardim dos Estados, em Campo Grande-MS, representada pelo gerente administrativo XXXXXX, portador do CNPF/MF n. XXXXXX, com endereço na rua 

da XXXXXX., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. XXXXXX, com sede na rua José Maria Hugo Rodrigues, jardim Umuarama, em Campo Grande-MS, representada legalmente por Renê Miguel Filho, portador do CNPF/MF n. 160.358.281-91,

e da XXXXXX., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. XXXXXX, com sede na rua Dr. Sílvio de Andrade, 177, vila Planalto, em Campo Grande-MS, representada legalmente por XXXXXX, portador do CNPF/MF n. XXXXXX, residente na rua Dr. XXXXXX, 170, jardim das Paineiras, bairro XXXXXX, em Campo Grande-MS, pelos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:

I – Da Instauração do Inquérito Civil


A Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Campo Grande- MS, ao tomar conhecimento dos Autos de Infração n. XXXXXX, todos expedidos pelo órgão ambiental estadual, qual seja, o Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX, em razão da constatação de obras de construção civil referentes à instalação e construção de cinco empreendimentos imobiliários denominados XXXXXX  todos a menos de 1.000 (mil) metros da Unidade de Conservação Estadual denominada PARQUE ESTADUAL XXXXXX, criada pelo Decreto Estadual n. 9.935, de 05 de Junho de 2000, instaurou o Inquérito Civil n. XXXXXX, visando apurar eventual ameaça ou dano ambiental à unidade de conservação mencionada ou possíveis irregularidades no licenciamento ambiental (f. 02/03, do Inquérito Civil).


Os Autos de Infração acima referidos foram lavrados pelo Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX (órgão ambiental estadual) em razão de que os empreendimentos imobiliários acima referidos foram ou estão sendo licenciados ambientalmente pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente XXXXXX, ou seja, por “iniciar ou prosseguir em operação de empreendimento sem licença ou em desacordo com a mesma, quando concedida”, nos termos do inc. II do art. 17 do Decreto Estadual n. 4.625/98. Em outras palavras: o licenciamento foi ou está sendo realizado perante órgão ambiental incompetente e sem a anuência ou comunicação prévia ao Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX. 


A confirmar a irregularidade do licenciamento ambiental realizado pelo órgão ambiental municipal, no dia 24.06.2005 foi firmado o Termo de Compromisso entre a XXXXXX, o município de Campo Grande, os representantes legais das empresas construtoras Rés e o Estado de Mato Grosso do Sul, através da Secretaria de Estado de Meio Ambiente XXXXXXe o Instituto do Meio Ambiente de XXXXXX, tendo a Cláusula Primeira, intitulada “Dos Objetivos”, referência à obtenção da anuência do órgão ambiental estadual para a regularização dos empreendimentos imobiliários já citados, verbis (f. 13/16):

“O presente instrumento visa estabelecer o compromisso das empresas COMPROMISSÁRIAS a obterem a anuência do XXXXXXpara a regularização do licenciamento ambiental junto ao MUNICÍPIO dos empreendimentos XXXXXXem implantação na área de entorno do Parque Estadual da Nascente do Segredo, no município de Campo Grande, em atendimento as disposições constantes do Termo de Cooperação nº XXXXXXfirmado entre o Estado de Mato Grosso do Sul e a Prefeitura Municipal de Campo Grande, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas nas normas legais e regulamentares”. 


Vê-se, então, que todos os Réus, especialmente o Município, o Estado e a XXXXXX, ao firmarem esse Termo de Compromisso, concordam que o licenciamento ambiental efetuado pelo órgão ambiental municipal está maculado por irregularidade atinente à “competência” para a prática do ato administrativo complexo (concessão das licenças).


Anote-se, ainda, que as obras foram embargadas em razão da constatação de irregularidade no licenciamento ambiental realizado pelo órgão ambiental municipal (incompetente), sobrevindo a Cláusula Segunda desse Termo de Compromisso, intitulada “Do Embargo”, onde o órgão ambiental estadual se compromete a “suspender a paralisação” (sic) das obras pelo prazo de uma semana, a partir da assinatura do Termo (f. 15).


Ainda, consta na Subcláusula Única da Cláusula Segunda que “a falta de cumprimento das obrigações e compromissos assumidos” pelos Réus na Cláusula Primeira, “implicará no cancelamento da suspensão, independente de notificação judicial ou extrajudicial e adoção das demais providências legais cabíveis” (f. 15).


Em outras palavras: se o licenciamento ambiental dos citados empreendimentos imobiliários não forem regularizados no prazo de uma semana, a partir da assinatura do Termo de Compromisso, as obras devem ser embargadas ou paralisadas!


O Parecer Técnico expedido pelo Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX (órgão ambiental estadual), ao se manifestar acerca do pedido de regularização do licenciamento ambiental dos empreendimentos imobiliários referidos, em cumprimento ao Termo de Compromisso, afirma categoricamente “que os empreendimentos pretendidos são incompatíveis com a região onde se encontram, em razão da concentração de ocupações no entorno do PEMS, o que poderá causar grandes alterações nos ecossistemas do parque”, verbis (f. 119/134) (destacamos):

“Da Conclusão: [...]

O tipo de empreendimento em andamento não é compatível do jeito que se apresenta com a Zona de Amortecimento do PEMS, por se tratar de unidade de conservação de proteção integral, por não terem sido considerados os impactos ambientais que incidiriam sobre a UC. Antes da emissão da licença prévia e do início das obras, deveriam ter sido consideradas as seguintes recomendações quando do licenciamento ambiental efetuado pela PMCG:

- A zona de amortecimento da unidade de conservação não deveria ter sido transformada em zona urbana (conforme determina art. 49 do SNUC), pelo menos nos quadrantes à SE, NE e NO do Parque, ainda constituídas de propriedades rurais. Portanto deveriam ser conservadas nos planos e projetos de parcelamento do solo urbano pela PMCG; 

- A guia de diretrizes Urbanísticas – GDU, efetuadas pela SEMUR deveriam considerar a presença da Unidade de Conservação no planejamento do uso e ocupação do solo e efetua-la em conjunto com a SEMADES;

- Diminuição drástica do número de unidade habitacionais;

- As ruas internas não deveriam ser impermeabilizadas, sendo mais adequado nesse caso o uso de paralelepípedos ou outro pavimento permeável. 

Portanto, seríamos de parecer contrário à emissão da Licença Prévia, da forma como foi apresentado”.


Pasme-se, repetindo-se, que o Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX, órgão ambiental estadual competente para o licenciamento dos empreendimentos, afirma que se fosse consultado tempestivamente teria apresentado parecer contrário à emissão de licença previa, da forma como foi apresentada e expedida pelo Réu Município. 


Por fim, nesse Parecer Técnico, o Réu Estado, afirma a “incompetência” do Réu Município quando diz “que a PMCG efetuou os licenciamentos, e aqui não vamos adentrar em análise desta questão”, acabando por aceitar a irregularidade e a ilegalidade do licenciamento hostilizado, agindo, portanto, desidiosamente (f. 133).


Age com irresponsabilidade o Réu Estado sob dois aspectos: primeiro, por não fiscalizar atividade degradadora do meio ambiente e que causa ameaça e dano à Unidade de Conservação de “proteção integral” sob sua administração, somente tendo constatado a irregularidade quando as obras já haviam se iniciado; segundo, mesmo depois de constatar a ilegalidade, contenta-se em com ela anuir, sendo mais grave o fato de afirmar que não licenciaria o empreendimento tal como planejado, porém, pelo estágio das obras nada de eficiente pode fazer para impedir a continuidade da ofensa ao meio ambiente e às normas legais pertinentes, nem sequer avocando para si o procedimento de licenciamento ambiental.


A Ré XXXXXX, por sua vez, segundo afirmação da Empresa Municipal de Habitação – EMHA, é a responsável pelos empreendimentos XXXXXX I, II, III e IV, verbis (f. 89/91) (destacamos):

“Finalmente, reitera que os empreendimentos XXXXXX I, II, III e IV, são de responsabilidade da XXXXXX, detentora, inclusive, de todos os documentos relacionados com aqueles empreendimentos”.


Assim, essa afirmação da Empresa Municipal de Habitação –Conjugada com a participação da Ré Caixa no Termo de Compromisso (f. 13/16), deixa claro que essa empresa pública deve ser posta no pólo passivo desta demanda, especialmente por ser a financiadora, fomentadora e beneficiária dos projetos, uma vez que explorará economicamente depois de sua conclusão, arrendando as unidades habitacionais.


De outra parte, ainda, sem prejuízo de ser a Ré Caixa, no mínimo, considerada como “poluidor indireto”, nos termos do inc. IV do art. 3º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), também pode ser responsabilizada na esteira do art. 12 dessa Lei, especialmente por construir ou financiar projetos que utilizem recursos naturais.


Segundo o Parecer Técnico emitido pelo Instituto do Meio Ambiente – XXXXXX, os empreendimentos imobiliários podem ser assim identificados, bem como as construtoras respectivas (f. 119/134):

	Empreendimento
	Nº de unidades
	Construtora

	XXXXXX I
	81
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	81
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	213
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	176
	XXXXXX.



Ainda nesse Parecer Técnico, constam as licenças prévia e de instalação expedidas (f. 119/134):

	Empreendimento
	Licença Prévia
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.


	Empreendimento
	Licença de Instalação
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.



A relação dos Autos de Infração e respectivos empreendimentos e Rés Construtoras, pode ser assim exposta (f. 17/88):

	Empreendimento
	Auto de Infração
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.


II – DA LEGITIMIDADE ATIVA


O art. 225 da Constituição Federal, ao dispor que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, reconheceu “a natureza de ‘direito público subjetivo’, vale dizer, exigível e exercitável em face do próprio Estado, que tem, também, a missão de protegê-lo”, segundo ÉDIS MILARÉ (Direito do Ambiente. São Paulo : Revista dos Tribunais. 2000, p. 213).


O Ministério Público, por sua vez, tem a função institucional de proteger o patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos, conforme prevê o inc. III do art. 129 da Constituição Federal, exercitando, entre outros, o inquérito civil e a ação civil pública, regidos pela Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), para defender em juízo os interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.

III – DA LEGITIMIDADE PASSIVA


Esta ação visa defender o interesse metaindividual ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sobretudo e inclusive à proteção do Parque Estadual XXXXXX, que se trata de uma Unidade de Conservação criada pelo Decreto Estadual n. 9.935, de 05 de junho de 2000, sem prejuízo de ofensas à Constituição Federal e demais normas relativas à proteção de bens ecológicos.


O objetivo da criação dessa Unidade de Conservação é, nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 9.935/2000, verbis:

“Art. 1º. Preservar amostras de Cerrado e Matas nela associadas, espécies da flora e fauna, a manutenção de bacias hidrográficas, e valorização do patrimônio paisagístico e cultural do Município de Campo Grande”.


Contudo, em franca contrariedade para com os objetivos da Lei n. 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC), a Ré Caixa e as Rés Construtoras e o Réu Município executam, autorizam ou permitem, que as obras dos empreendimentos imobiliários se iniciem, prossigam e sejam concluídas, ainda que na “zona de amortecimento” da citada Unidade de Conservação, sob a indolente postura do Réu Estado que consente com o início e continuidade da produção dos danos ambientais referidos.


O Réus XXX, XXX e XXXX, ao curvarem-se diante da regra do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, solidarizam-se com aqueles que executam obras ou atividades, por contrato ou concessão relacionados com administração pública.


Essa é a límpida orientação que se retira do inc. IV do art. 3° da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), verbis (destacamos): “Art. 3º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:[...] IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”.


Nesse sentido, ratificando-se as posições legal e doutrinária, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA tem jurisprudência dominante de que são partes legítimas para figurar no pólo passivo da ação civil pública ou ação cautelar em matéria ambiental, entre outras, tanto o responsável direto como o indireto, ou, ainda, ambos os responsáveis, solidariamente, formando um litisconsórcio passivo (REsp 295.797-SP; REsp 232.187-SP; e, REsp 37.354-9-SP).

IV – DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E MEIO AMBIENTE


É dicção constitucional de clareza solar a proteção de “todos” contra qualquer ameaça à saúde pública, consoante os arts. 193 e 196 da Constituição Federal, inseridos no Título VIII “Da Ordem Social”, Capítulo I, “Disposição Geral” e Seção II “Da Saúde”, verbis:

“Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. [...]

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.


A amplitude destes mandamentos constitucionais não se circunscreve ao restrito âmbito dos serviços médico-hospitalares, mormente quando se trata de finalidade estatal da eliminação dos riscos ou ameaças à saúde pública, garantindo a todos os cidadãos o bem-estar social almejado pelo Estado de Direito Democrático (arts. 1º e 3º da CF).


Neste sentido, vem a proteção específica aos cidadãos, reconhecidas suas fragilidades ante aqueles que detêm poderes político ou econômico suficiente para fazer valer interesses privados ou mesmo aquele denominado “interesse público secundário”, na feliz expressão de JEAN RIVERO, em detrimento da evolução da sociedade, ansiosa por um ambiente, natural ou artificial, equilibrado, saudável.


Visando a proteção ambiental, a Constituição Federal, animada pela busca da cidadania como valor supremo da sociedade pós-moderna, inseriu no Título VIII “Da Ordem Social”, no Capítulo VI “Do Meio Ambiente”, disposições contidas nos incs. I, IV e VII do § 1º do art. 225, que tratam do princípio constitucional da prevenção ou precaução, norma matriz ostentadora de importância ímpar, verbis (destacamos):

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.[...]

§ 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;[...]

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;[...]

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”.


Para dirimir qualquer dúvida quanto à constitucionalização do princípio da prevenção ou precaução, invoque-se o § 2º do art. 5º da Constituição Federal, que diz, verbis:

“Art. 5º.[...]

§ 2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.


É sabido que o Brasil é signatário da Convenção da Diversidade Biológica (Decreto Legislativo n. 2, de 3.2.1994, com vigência desde 29.5.1994) e da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (Decreto Legislativo n. 1, de 3.2.1994, com vigência desde 29.5.1994), ambas ratificadas e promulgadas e, assim, inseridas no sistema jurídico brasileiro, adquirindo força normativa constitucional e infraconstitucional. 


A Convenção da Diversidade Biológica, em seu Preâmbulo, prevê o princípio da prevenção ou precaução, verbis:

“Observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução ou perda da diversidade biológica,

Observando também que quando exista ameaça de sensível redução ou perda de diversidade biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas para evitar ou minimizar essa ameaça,[...]”.

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, em seu art. 3º, ao tratar dos Princípios, diz sobre a prevenção ou precaução, verbis:

“As Partes devem proteger o sistema climático em beneficio das gerações presentes e futuras da humanidade com base na eqüidade e em conformidade com suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e respectivas capacidades. Em decorrência, as Partes países desenvolvidos devem tomar a iniciativa no combate à mudança do clima e a seus efeitos negativos...”

A lição de FLÁVIA PIOVESAN elucida a questão da constitucionalidade do princípio da prevenção ou precaução em matéria ambiental, dizendo (Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 4 ed.. São Paulo : Max Limonad. 2000, p. 298-299), verbis:

“7) De forma inédita, a Carta de 1988 estabelece, ao fim da extensa Declaração de Direitos por ela prevista, que os direitos e garantias expressos na Constituição “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” (art. 5º, parágrafo 2º). A Carta de 1988 inova, assim, ao incluir, dentro os direitos constitucionalmente protegidos, os direitos humanos enunciados nos tratados internacionais de que o Brasil seja signatário. Ao efetuar tal incorporação, a Carta está atribuindo aos direitos internacionais uma hierarquia especial e diferenciada, qual seja, a hierarquia de norma constitucional”.


Por isso, sendo o meio ambiente indispensável à plenitude da cidadania e da dignidade da pessoa humana, ambos os valores indissociáveis do conjunto dos “direitos humanos” (terceira geração, segundo NORBERTO BOBBIO), não se deve olvidar de sua prevalência, nos termos da lei, sobre os demais direitos (interesses privados ou “interesse público secundário”).


Consoante o sistema jurídico vigente e instalado com a Constituição Federal de 1988, qual seja, o regra/princípio/procedimento, um princípio não excluirá a incidência de um que lhe seja, aparentemente, contraditório, mas, sim, haverá de se realizar “exercício de ponderação” entre os primados contrapostos, devendo prevalecer aquele que possuir maior amplitude e maior influência social.


O direito público subjetivo ao meio ambiente saudável está intimamente ligado com a preservação da cidadania e da dignidade da pessoa humana, que se apresentam como valores constitucionais indissociáveis entre si, influenciando outros valores e princípios constitucionais, emprestando seus conteúdos ético-jurídicos para a elaboração legislativa, para a interpretação e para a aplicação das normas jurídicas.


Com relação à amplitude dos princípios constitucionais, tem-se a proposta de LUÍS ROBERTO BARROSO que classifica os princípios constitucionais, segundo seu alcance e influência, em fundamentais, gerais e setoriais ou especiais (Interpretação e Aplicação da Constituição. 2. ed.. São Paulo : Saraiva, 1998, p. 141-142).


Os princípios fundamentais, verdadeiros núcleos imodificáveis do sistema, funcionando como limites às mutações constitucionais, são aqueles que contêm decisões políticas estruturais do Estado, verdadeira síntese ou matriz de todas as restantes normas constitucionais, que àquelas podem ser direta ou indiretamente reconduzidas. Incluem-se, aqui, opção política pelo Estado unitário e federação, república ou monarquia, presidencialismo ou parlamentarismo, regime democrático etc., sendo dotados de força de expansão que possibilitam desdobramentos em outros princípios (cidadania e dignidade da pessoa humana) e em “ampla integração infraconstitucional”.


Já os princípios constitucionais gerais (princípios-garantia) representam “especificações” ou “desdobramentos” dos princípios fundamentais, possuindo menor grau de abstração e incidindo diretamente sobre situações jurídicas. Como exemplos, servem os da legalidade, da isonomia e do juiz natural.


Os princípios setoriais ou especiais se circunscrevem a um conjunto específico de normas deste ou daquele capítulo ou título da Constituição Federal, irradiando-se limitadamente, porém de forma suprema (princípios da defesa do meio ambiente).


O jurista fluminense, ao findar a sistematização acima adotada, alerta para o “papel prático dos princípios dentro do ordenamento jurídico constitucional”, ressalta, verbis (ob. cit., p. 141-142):

“Cabe-lhes, em primeiro lugar, embasar as decisões políticas fundamentais pelo constituinte e expressar valores superiores que inspiram a criação ou reorganização de um dado Estado. Eles fincam os alicerces e traçam as linhas mestras das instituições, dando-lhes o impulso vital inicial. Em segundo lugar, aos princípios se reservam a função de ser o fio condutor dos diferentes segmentos do Texto Constitucional, dando unidade ao sistema normativo. Um documento marcadamente político como a Constituição, fundado em compromissos entre correntes opostas de opinião, abriga normas à primeira vista contraditórias. Compete aos princípios compatibilizá-las, integrando-as à harmonia do sistema. E, por fim, na sua principal dimensão operativa, dirigem-se os princípios ao Executivo, Legislativo e Judiciário, condicionando a atuação dos poderes públicos e pautando a interpretação e aplicação de todas as normas jurídicas vigentes”.


Por fim, fica claro que os princípios devem coexistir, harmoniosamente, nenhum deles expulsando o outro do ordenamento jurídico, permanecendo válidos e eficazes.


Porém, da ponderação necessária para que um prevaleça sobre o outro deve o intérprete retirar aquele valor que seja mais caro ao bem-estar da sociedade, preservando-lhe a saúde e a vida, sendo que se justifica a preponderância do princípio da defesa do meio ambiente (direitos humanos e interesse difuso).


A norma programática insculpida no art. 225 da Constituição Federal, além de seus parágrafos e incisos, não pode ser tida como uma inútil exortação sem destinatário ou beneficiário, sob pena de se malferir a “vontade de Constituição” a que se refere KONRAD HESSE (Força Normativa da Constituição. Porto Alegre : Sérgio Antonio Fabris Editor, 1991, p. 19-20).


Prestigiando a potência normativa da Constituição Federal, inclusive das normas programáticas, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do AgrRE n. 273.834-4, assenta definitivamente, verbis (destacamos):

“A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE.
O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado”. 


Em resumo: a preponderância se dará nos termos da lei, ou seja, nos termos da legislação infraconstitucional pertinente ao meio ambiente, garantindo-se, simultaneamente, o desenvolvimento sócio-econômico e o uso sustentável dos recursos naturais. Contudo, se esta concomitância não for possível o meio ambiente não deve ceder ao desenvolvimento irresponsável, pois, em um Estado de Direito Democrático um valor não pode ser obtido pelo esmagamento do outro.

V – DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E MEIO AMBIENTE


Doravante, serão analisadas as normas infraconstitucionais pertinentes ao meio ambiente que estejam relacionadas intimamente com a degradação ambiental promovida pelos Réus.


A Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que “dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências”, reza em seu art. 2º, merecendo especial atenção os princípios infraconstitucionais dos incs. I, II,  IV, VII, VIII e IX, que, verbis:

“Art. 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I – ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II – racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; [...]

IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;[...]

VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII – recuperação de áreas degradadas;

IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação;[...]”.


Do prestígio emprestado pelo legislador infraconstitucional a estes “princípios” não se pode olvidar, pois, mesmo de vigência anterior à Constituição Federal de 1988, foram por ela recepcionados integralmente, impondo-se o cumprimento imediato e permanente.


A exemplificar a importância conferida pelo sistema jurídico ao meio ambiente, traz-se a lição de JOSÉ AFONSO DA SILVA acerca do princípio da segurança e proteção, inscrito no inc. I do art. 2º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), diz (Direito Ambiental Constitucional. 2 ed.. São Paulo : Malheiros. 1995, p. 146), verbis:

“I – Consideração de que o meio ambiente é um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista, o uso coletivo; tal princípio significa que a qualidade do meio ambiente e o equilíbrio ecológico são valores preponderantes que se elevam acima de quaisquer outras considerações como as de desenvolvimento, as de propriedade, as de iniciativa privada, por sua natureza de bem de interesse público (patrimônio público), cuja proteção pela lei com a expressão “necessariamente assegurado e protegido”, não no interesse particular, mas tendo em vista o uso coletivo;...”.


Ratifica-se, então, na senda infraconstitucional, aquela preponderância do princípio constitucional da defesa do meio ambiente (cidadania e dignidade da pessoa humana) sobre os demais princípios, na forma da legislação ambiental.


Portanto, retira-se do inc. I do art. 2º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que o meio ambiente deve permanecer equilibrado, preservando-se seu dinamismo natural, o que é responsabilidade compartilhada pelo Poder Público e sociedade em geral.


Nota-se, ainda, o princípio do controle e zoneamento, inscrito no inc. IV do art. 2º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que impõe ao Poder Público planejar, fiscalizar (poder de polícia), controlar e zonear as atividades potencialmente nocivas ao meio ambiente, decidindo-se os tipos de empreendimentos que poderão funcionar em determinadas áreas, sobretudo por se tratar de bem de uso comum do povo (patrimônio público), o que privilegia o interesse coletivo sobre o interesse do empreendedor – ainda que esse seja o próprio Poder Público. 


Outro, é o princípio do acompanhamento do estado da qualidade ambiental, situado no inc. VII do art. 2º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que exige a vigilância e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas, verificando-se suas deficiências e inadequações, propondo medidas corretivas, tudo visando a preservação do meio ambiente.


Os princípios da recuperação das áreas degradadas e da proteção de áreas ameaçadas de degradação, firmes nos incs. VIII e IX do art. 2º Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que, diante da clareza de seus termos, obrigam os poluidores à recomposição dos danos ambientais e impõem prevenção às agressões ao meio ambiente.


Em decorrência dos princípios anteriormente referidos, surge o princípio do poluidor-pagador, destinado a prevenir e reparar ofensas ambientais inadequadas, podendo assim ser sintetizado: aquele que, de qualquer forma, poluir deverá pagar a recuperação ou indenização dos danos causados, independentemente de culpa, o que enseja a incidência do princípio da responsabilidade objetiva em matéria de danos ambientais, segundo o inc. VII do art. 4º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente). 


Vistos estes princípios, constitucionais e infraconstitucionais, cumpre reconhecer que os princípios da prevenção ou precaução, da fiscalização, da reparação do dano e do poluidor-pagador, entre outros relativos ao meio ambiente, deverão preponderar sobre os demais, posto que decorrentes de desdobramento direto dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, insculpidos nos arts. 1º e 3º da Constituição Federal.


Na concretização dos princípios constitucionais e infraconstitucionais em matéria ambiental, prossegue a Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) prevendo os objetivos e os instrumentos dessa “Política Nacional do Meio Ambiente”, nos arts. 4º e 9º, respectivamente.


Os objetivos, enumerados nos incisos do art. 4º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que mais interessam a esta demanda são os abaixo transcritos, verbis (destacamos):

“Art. 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I – à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II – à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;[...] 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos”.


O atendimento a estes objetivos (específicos) resultará no alcance daqueles princípios, porém, o agir contrário a estes valores fundamentais significa a concretização de efeitos deletérios ao meio ambiente, expondo-o a riscos incalculáveis e, no mais, irreversíveis.


E é justamente a ratio legis da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que no parágrafo único do art. 5º impõe ao Poder Público a preservação da qualidade ambiental e a manutenção do equilíbrio ecológico, obrigando os empreendimentos, públicos ou privados, a atuar conforme a Política Nacional do Meio Ambiente, verbis (destacamos):

“Art. 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governo da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no artigo 2° desta Lei. 

Parágrafo Único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente”.


A regulamentação da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) vem estampada no Decreto Federal n. 99.274/90, que impõe ao Poder Público a responsabilidade pela execução da referida política, nos seguintes termos, verbis (destacamos):

“Art. 1°. Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, cumpre ao Poder Público, nos seus diferentes níveis de governo: 

I - manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a implantação de unidades de conservação e preservação ecológica;[...]”. 


Visando implementar todos estes princípios, objetivos, diretrizes etc., o legislador infraconstitucional legou a outras categorias de normas legais (resoluções, portarias etc.) a suplementação e regulamentação de procedimentos e padrões a serem respeitados para a exploração de recursos naturais, sendo de especial atenção a Resolução CONAMA n. 001/86, que dispõe sobre “as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da avaliação de impacto ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente”.

Vistos os fundamentos constitucionais e infraconstitucionais de proteção ao meio ambiente que, diga-se de passagem, os Réus não obedecem, serão apontadas a seguir as máculas formal e material que assolam os licenciamentos ambientais das obras citadas, tornando-os absolutamente írritos. Contudo, mesmo nulo o licenciamento, vão de fundamentos jurídicos, necessária a fulminação judicial, inclusive com a declaração incidental de inconstitucionalidade, para que cessem os nefastos efeitos dele decorrentes, sem prejuízo da reparação dos danos.

VI – DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE

E DA INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO


Segundo a doutrina, a exemplo de MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, o controle de constitucionalidade pode ser aviado tanto pela via direta ou de ação quanto pela via indireta ou de exceção ou incidental, sendo que esta segunda modalidade pode ser assim sintetizada (Curso de Direito Constitucional. 17ª ed.. São Paulo : Saraiva. 1989, p. 32/33), verbis:

“Tal exceção é apresentada como preliminar, ou incidente da ação, pelo juiz que, após resolvê-la, julga o pedido (aplicando a lei se a entender constitucional ou aplicando a Constituição se considerar inconstitucional a lei). Essa modalidade de controle é chamada de incidental, pois, embora o reconhecimento da constitucionalidade ou inconstitucionalidade da lei decorra da decisão judicial, esta não tem por objeto senão a existência ou não de uma obrigação. Tal sutileza preserva a suscetibilidade do legislador e não fere, nem na aparência, a separação de poderes, como ocorreria se o juiz julgasse a lei”.


Para PAULO BONAVIDES, o controle de constitucionalidade in concreto ou por via de exceção pode ser assim resumido (Curso de Direito Constitucional. 4ª ed.. São Paulo : Malheiros. 1993, p. 233-238), verbis:

“O controle por via de exceção, aplicado às inconstitucionalidades legislativas, ocorre unicamente dentro das seguintes circunstâncias: quando, no curso de um pleito judiciário, uma das partes levanta, em defesa de sua causa, a objeção de inconstitucionalidade da lei que se lhe quer aplicar.[...] A sentença que liquida a controvérsia constitucional não conduz à anulação da lei, mas tão-somente à sua não-aplicação ao caso particular, objeto da demanda. É o controle por via incidental”.


O fundamento desse controle da constitucionalidade se encontra no princípio da supremacia da constituição que, segundo PINTO FERREIRA, citado por JOSÉ AFONSO DA SILVA (Curso de Direito Constitucional Positivo. 8ª ed.. São Paulo : Malheiros, p. 47), verbis:

“É reputado como uma pedra angular, em que assenta o edifício do moderno direito público. Significa que a constituição se coloca no vértice do sistema jurídico do país, a que confere validade, e que todos os poderes estatais são legítimos na medida em que ela os reconheça e na proporção por ela distribuídos. É, enfim, a lei suprema do Estado, pois é nela que se encontram a própria estruturação deste e a organização de seus órgão; é nela que se acham as normas fundamentais do Estado, e só nisso se notará sua superioridade em relação às demais normas jurídicas”.


Assim, do princípio da supremacia da constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas, segundo o qual as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as normas de grau superior, ou seja, a Constituição Federal, leis complementares, leis ordinárias etc.


Havendo invalidade das normas incompatíveis, resolve-se a incompatibilidade vertical em favor das normas de grau mais elevado (Constituição Federal ou leis federais complementares ou ordinárias), que funcionam como fundamento de validade das normas inferiores (leis estaduais, decretos, resoluções, portarias etc.).


De outra parte, o exercício desse controle de constitucionalidade pela via incidental também pode ser manejado processualmente no bojo de ações civis públicas.


Adiante-se que hoje não mais existe controvérsia a esse respeito, sendo que a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já pacificou entendimento no sentido de que as ações civis públicas podem conter e, por fim, obter a declaração incidental da inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, tal como exposto no RE 227.159-4, verbis (No mesmo sentido: Reclamações n. 602-6, 600-0, 1.733 e 1.519) (destacamos):

“Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. Ministério Público. Legitimidade. 2. Acórdão que deu como inadequada a ação civil pública para declarar a inconstitucionalidade de ato normativo municipal. 3. Entendimento desta Corte no sentido de que “nas ações coletivas, não se nega, à evidência, também, a possibilidade de declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, de lei ou ato normativo federal ou local”. 4. Reconhecida a legitimidade do Ministério Público, em qualquer instância, de acordo com a respectiva jurisdição, a propor ação civil pública (CF, arts. 127 e 129, III). 5. Recurso extraordinário conhecido e provido para que se prossiga na ação civil pública movida pelo Ministério Público”.


O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ombreando-se com a Corte Suprema nesse entendimento, já solidificou jurisprudência dominante no sentido de se admitir que a ação civil pública pode realizar o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos, desde que incidentalmente, a exemplo do julgado nos EREsp n. 305.150, verbis (No mesmo sentido: REsp n. 402.444 e EREsp n. 439.539) (destacamos):

“PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE – POSSIBILIDADE – EFEITOS. 

1. É possível a declaração incidental de inconstitucionalidade, na ação civil pública, de quaisquer leis ou atos normativos do Poder Público, desde que a controvérsia constitucional não figure como pedido, mas sim como causa de pedir, fundamento ou simples questão prejudicial, indispensável à resolução do litígio principal, em torno da tutela do interesse público. 

2. A declaração incidental de inconstitucionalidade na ação civil pública não faz coisa julgada material, pois se trata de controle difuso de constitucionalidade, sujeito ao crivo do Supremo Tribunal Federal, via recurso extraordinário, sendo insubsistente, portando, a tese de que tal sistemática teria os mesmos efeitos da ação declaratória de inconstitucionalidade. 

3. O efeito erga omnes da coisa julgada material na ação civil pública será de âmbito nacional, regional ou local conforme a extensão e a indivisibilidade do dano ou ameaça de dano, atuando no plano dos fatos e litígios concretos, por meio, principalmente, das tutelas condenatória, executiva e mandamental, que lhe asseguram eficácia prática, diferentemente da ação declaratória de inconstitucionalidade, que faz coisa julgada material erga omnes no âmbito da vigência espacial da lei ou ato normativo impugnado. 

4. Embargos de divergência providos”.


Doravante, incidentalmente aos demais pedidos, o Ministério Público pugna pela declaração de inconstitucionalidade dos incs. I e III do art. 5º e do art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97, que violentaram os comandos normativos dos art. 24 e parágrafos, além do art. 59, ambos da Constituição Federal.


Em razão da inconstitucional inovação trazida pela Resolução CONAMA n. 237/97, reclama o Ministério Público, ainda, pela declaração incidental de inconstitucionalidade “por arrastamento”, inclusive, das seguintes normas:


No âmbito estadual: Lei Estadual n. 2.257/2001, Decreto Estadual n. 10.600/2001, Decreto Estadual n. 11.204/2003 e Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos; 


No âmbito municipal: Lei Municipal n. 3.612/1999, Decreto Municipal n. 7.884/99 e seus Anexos I à IX, Decreto Municipal n. 7.889/99, Decreto Municipal n. 8.111/2000, Decreto Municipal n. 8.281/2001, Portaria PLANURB n. 006/99 e seu Anexo I, Portaria PLANURB n. 026/2000, Lei Complementar Municipal n. 22/98 e seus Anexos I e II,  Lei Complementar Municipal n. 37/2000 e Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos.


Com relação à extensão da declaração de inconstitucionalidade ou “inconstitucionalidade por arrastamento” acima requerida, há entendimento pacífico do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL a esse respeito, tal como no julgamento da ADI n. 2982, Questão de Ordem, referida na ADI n. 1.245, verbis (destacamos):

“Questão de ordem. 2. Extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos não impugnados expressamente na inicial. 3 Inconstitucionalidade por arrastamento. 4. Explicitação no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade alcança os seguintes dispositivos:[...]

É firme o entendimento neste Tribunal de que “se um dispositivo depende, está imbricado, irreversivelmente ao destino do outro, ele é afetado pela declaração de inconstitucionalidade do último”.


Todas as normas acima referidas foram editadas em razão e com fundamento de validade nos incs. I e III do art. 5º e no art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97 e, sendo eles inconstitucionais, como adiante se demonstrará, a respectiva declaração de inconstitucionalidade provoca a imperiosa extensão desse vício às demais normas que tratam de outorgar poderes para o Réu Município realizar o licenciamento ambiental.


No caso desta petição inicial, as normas ou “expressões” que se pretende declarar inconstitucionais incidentalmente, por “arrastamento” ou não, estarão expressamente referidas, sem prejuízo de outras que mesmo não estando mencionadas não possam subsistir sem aquela que lhe dá fundamento de validade.

VI.I – DOS ARTS. 5º e 6º DA RESOLUÇÃO CONAMA N. 237/97


O art. 24 da Constituição Federal enumera a denominada competência legislativa concorrente entre União, Estados e o Distrito Federal quando evoca categórica e taxativamente, verbis (destacamos):

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:[...]

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico”;[...]


Segundo se abstrai do art. 24 da Constituição Federal, estão previstas regras de competência concorrente e o estabelecimento de quais as matérias devem ser reguladas através de “lei” que fixe “normas gerais” como resultado da atividade legislativa da União e quais podem ser apenas suplementadas ou complementadas pelos Estados e Distrito Federal, desde que sejam respeitados os limites instituídos por aquela norma geral.


Segundo ALEXANDRE DE MORAES, não há possibilidade de delegação por parte da União aos Estados-membros e ao Distrito Federal das matérias enumeradas no art. 24 da Constituição Federal, notadamente em razão de ser taxativo o rol dos incisos destinados à competência concorrente, não se lhe aplicando o parágrafo único do art. 22 (Constituição do Brasil Interpretada. São Paulo : Atlas. 2002, p. 686).


Vê-se, portanto, que o exercício da competência legislativa sobre meio ambiente cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal. Ao Município, esclareça-se, cabe legislar sobre meio ambiente desde que respeite a legislação precedente editada pela União (norma geral), podendo sempre ser mais restritivo, no mínimo.


Nesse passo, cabe à União a edição de normas gerais (§ 1º), cabendo aos Estados e ao Distrito Federal a competência suplementar (§ 2º). É possível aos Estados a competência legislativa plena somente no caso de não existir norma geral editada pela União, sendo que sobrevindo essa a eficácia da lei estadual resta suspensa (§§ 3º e 4º). Tal perfil de repartição de competências é conhecido como “vertical ou não cumulativo”.


Em tema de meio ambiente, enfim, a União exerceu sua competência legislativa e editou a norma geral consubstanciada na Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) que, em seu art. 1º assim reza, verbis (os artigos se referem à Constituição Federal anterior):

“Art. 1º. Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e institui o Cadastro de Defesa Ambiental”.


Mais adiante, o art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), trata de prever a repartição de “competência” para o licenciamento ambiental, fazendo tal divisão entre os órgãos estaduais e, supletivamente, ao órgão federal, elencando-os exaustivamente, verbis (destacamos):

“Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.

§ 1° - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação. 

§ 2° - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo dependerá de homologação do IBAMA.

§ 3° - O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, este em caráter supletivo, poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido.

§ 4° - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional.  

Atentando-se para o caput do citado art. 10, vê-se que a União estabeleceu como norma geral que o licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA, em caráter supletivo.


Silenciam, portanto, tanto a Constituição Federal quanto a norma geral infraconstitucional a respeito da possibilidade de licenciamento ambiental a ser realizado pelos Municípios.


Com esse silêncio, especialmente em se tratando de repartição de competências constitucionais, não cabe ao Estado ou ao Distrito Federal ou, ainda, ao Município, apropriarem-se de competências legislativas que não lhes foram outorgadas pela Constituição Federal.


Ora, se a nenhuma dessas pessoas jurídicas de direito público interno é dado o poder ou a faculdade de extrapolar, inovar, contrariar etc. a norma geral editada como resultado da atividade legislativa da União (art. 59, CF), o que se dirá então de uma Secretaria de Estado ou uma Secretaria Municipal ou, por fim e especificamente, o próprio Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA!


Entretanto, comprovando-se que absurdos acontecem, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA editou a Resolução CONAMA n. 237/97, prevendo, em gritante extrapolação às suas atribuições e em franca contradição com o art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que os Municípios podem realizar o licenciamento ambiental, nos termos de um de seus “considerandos” e dos arts. 5º e 6º, verbis (destacamos):

“Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercício da competência para o licenciamento ambiental a que se refere o art. 10 da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981;[...]

Art. 5º. Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades:

I – localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal;[...]

III – cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais Municípios;[...]

Art. 6º. Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividade de impacto ambiental local e daqueles que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio”.


Com clareza solar, pode ser afirmado que o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, ao editar os incs. I e III do art. 5º e o art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97, legislou indevidamente sobre meio ambiente ao incluir o Município no exaustivo rol do art. 10 Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), usurpando a competência legislativa concorrente reservada à União, aos Estados e ao Distrito Federal (art. 24, CF).


A confirmar tal assertiva, vem o inc. II do art. 6º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que define o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA no Sistema Nacional de Meio Ambiente, como sendo um órgão eminentemente consultivo e deliberativo, verbis (destacamos):

“Art. 6°. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos Municípios, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:[...] 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;[...]”


Não cabe ao Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, portanto, legislar sobre matéria ambiental, originária ou derivadamente, salvo naquilo que estiver inserido no âmbito de sua competência, ou seja, na normatização e fixação de padrões para cumprimento da leis, estas devendo ser entendidas como aquelas que resultem do processo legislativo previsto no 59 da Constituição Federal e que se fundem no art. 24 da mesma Carta Política.


Quanto à “competência” do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, os incs. I à VII do art. 8º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) não prevêem – porque não podem prever – a possibilidade desse Conselho legislar, verbis (destacamos):

“Art. 8º. Compete ao CONAMA: 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;
II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA;
IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama”.


Examinando-se os dispositivos legais acima transcritos, percebe-se claramente que a lei não concedeu poderes ao Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA para “legislar” nos moldes dos incs. I e III do art. 5º e do art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97.


Percebe-se, ainda, que a Constituição Federal e o art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) outorgaram competência para licenciamento ambiental de determinadas atividades exclusivamente ao órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, ou ao IBAMA, órgão federal, em caráter supletivo.


O legislador federal, portanto, nos termos do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) não outorgou poderes ao Município para realizar o licenciamento ambiental previsto neste diploma legal e regulamentado pelas demais normas jurídicas extravagantes e de hierarquia inferior.


Cotejando-se o art. 24 da Constituição Federal e a Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) com a Resolução CONAMA n. 237/97, é inegável deparar-se com um “conflito de normas” ou, mais precisamente, uma “antinomia aparente”, que segundo NORBERTO BOBBIO e TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR, citados por MARIA HELENA DINIZ, solve-se com o emprego de critérios, tais como, o cronológico, o hierárquico e o da especialidade (Conflito de Normas. São Paulo : Editora Saraiva. 1987, p. 39-50).


No caso em exame, interessa e aproveita adequadamente o critério hierárquico que impõe prevalecer a norma hierarquicamente superior em caso de incompatibilidade com qualquer outra norma inferior, é o lex superior derrogat inferiori, ou seja, que a norma constitucional prevalece sobre as leis ou normas infraconstitucionais.


Assim, conclui-se: a Resolução CONAMA n. 237/97 deve respeitar tanto a Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), no que diz respeito à matéria, quanto aos arts. 24 e 59 da Constituição Federal, no que diz respeito à forma, sob pena de ser declarada inconstitucional por vícios formal e material.


No entanto, a Resolução CONAMA n. 237, nos incs. I e III do art. 5º e no art. 6º, que deveria ter como finalidade máxima e única a regulamentação do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), desrespeitam os limites constitucionalmente impostos ao admitir – como se pudesse – que os Municípios podem realizar o licenciamento ambiental, desde que o impacto ambiental seja local ou que haja uma delegação de poderes pelo Estado a este.


Enfim, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA investiu-se nas atribuições do Congresso Nacional!


Reforçando a tese da inconstitucionalidade dos incs. I e III do art. 5º e do art. 6º da Resolução CONAMA n. 237, notadamente por ter o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA ultrapassado os limites de sua competência (art. 8º), expõe ANTÔNIO INAGÊ DE ASSIS OLIVEIRA, verbis (O Licenciamento Ambiental. São Paulo : Iglu. 1999, p. 109) (destacamos):

"Do exposto, verifica-se que os dispositivos da Resolução CONAMA nº 237/97, conferindo aos municípios capacidade para emitir licenças ambientais, são absolutamente inválidos. Estes dispositivos ultrapassam, de muito, a competência legal do Conselho estabelecida no art. 8º, inciso I da Lei 6938/81, verbis: “estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA”. Assim, a competência do CONAMA se limita a estabelecer critérios e normas gerais para o licenciamento, não estando, obviamente, incluída a de conferir capacidade para licenciar."


PAULO DE BESSA ANTUNES, ao discorrer acerca da Resolução CONAMA n. 237/97, inclina-se expressamente pela ilegalidade e pela inconstitucionalidade do licenciamento ambiental municipal, verbis (Direito Ambiental. 7ª ed.. Rio de Janeiro : Lumen Juris. 2004, p. 145-147) (destacamos):

“A mesma Resolução, ilegalmente, invadiu a competência exclusiva dos Estados naquilo que diz respeito ao licenciamento ambiental, ao lhes retirar atribuições e delegá-las aos Municípios (arts. 5º e 6º). Curioso foi que a atribuição de licenciamento ambiental aos "entes federados" ficou condicionada à existência de Conselhos de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social e, ainda, que eles possuam profissionais habilitados (art. 20). O CONAMA, no particular, logrou se superar. Ou os Estados e Municípios possuem competência para licenciar em termos ambientais – competência outorgado pela Constituição Federal – ou não possuem. Não se conhece nenhum artigo da Constituição que autorize o CONAMA a estabelecer condições para o exercício, pelos integrantes da Federação, de suas competências constitucionais”.


Do exposto, especificamente com relação à inconstitucionalidade dos incs. I e III do art. 5º e do art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97, conclui-se o seguinte:


Primeiro, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA não tem “atribuições” ou “competência” para “legislar” sobre meio ambiente, conforme o inc. II do art. 6º e o art. 8º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), o que contamina a dita Resolução CONAMA n. 237/97 com insanáveis vícios, formais e materiais, segundo a exegese do art. 24 da Constituição Federal.


Segundo, que a Resolução CONAMA n. 237/97 ou qualquer outra expedida pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA não têm a potência jurídico-normativa de subverter a ordem e modificar o rol da “norma geral federal” do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), por se tratar de norma taxativa que elenca exaustivamente os órgãos ambientais competentes para o licenciamento.


Terceiro, que “a norma geral federal” do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) somente pode ser alterada por meio do enfrentamento do processo legislativo previsto no art. 59 da Constituição Federal, norma esta que também foi aviltada pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA ao editar a malsinada Resolução CONAMA n. 237/97.

A confirmar a prevalência do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) sobre a Resolução CONAMA 237/97, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA decidiu no julgamento do REsp n. 114.549 que o licenciamento ambiental cabe aos órgãos ambientais estaduais ou do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA, supletivamente, verbis (destacamos):

“ADMINISTRATIVO – MEIO AMBIENTE – OBRA POTENCIALMENTE AGRESSIVA – LICENÇA DO SISNAMA – LEI 6.381/81, ART. 10.

- Em havendo obra potencialmente ofensiva ao meio-ambiente, reserva-se aos integrantes do SISNAMA, a competência para avaliar o alegado potencial.

- Acórdão fincado na assertiva de que a obra impugnada está livre de autorização do SISNAMA, porque leva em conta os cuidados exigidos para a preservação do meio ambiente. Tal aresto efetuou juízo de valor, penetrando a competência do SISNAMA e maltratando o Artigo 10, da Lei 6.938/81.[...]

O V. Acórdão fincou-se na tese de que a obra embargada observou os cuidados exigidos pelas regras de preservação ambiental, e foi executada nos termos do ordenamento jurídico municipal.

Ora, o Artigo 10 da Lei 6.938/81 diz:[...]

A teor deste preceito legal, qualquer atividade capaz de gerar degradação ambiental depende de autorização do órgão estadual integrante do SISNAMA”.


Não basta, portanto, o respeito ao ordenamento jurídico municipal – que se inquinará de inconstitucional – mas, sobretudo, deve ser respeitado o art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente).

VI.II – DO ART. 14 E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI ESTADUAL N. 2.257/2001


No embalo da edição da Resolução CONAMA n. 237/97, o Réu Estado editou a Lei Estadual n. 2.257, de 09 de julho de 2001, que “dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental estadual, estabelece os prazos para emissão de Licenças e Autorizações Ambientais, e dá outras providências”.


Anote-se, ainda, que os fundamentos jurídicos invocados para a inconstitucionalidade dos incs. I e III do art. 5º e do art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97 servem também para a fulminação do art. 14 e parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001.


Diz o art. 1º da Lei Estadual n. 2.257/2001, verbis:

“Art. 1º. O licenciamento ambiental e os prazos para emissão de Licença e Autorização Ambientais pela Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal obedecerão às diretrizes estabelecidas nesta Lei”.


Mais adiante, precisamente no art. 14 e seu parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001, encontra-se a inconstitucionalidade ora reclamada e que se revela por haver o legislador estadual modificado a “norma geral federal” do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), ampliando o rol taxativo a respeito dos órgãos competentes para o licenciamento ambiental, incluindo o Município, verbis (destacamos):

“Art. 14. Cabe aos Municípios o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades consideradas como de impacto local, bem como aquelas que lhe forem delegadas pela Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal por instrumento legal ou convênio.

Parágrafo único. A Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal proporá, em razão da natureza, características e complexidade, a lista de tipologias dos empreendimentos ou atividades consideradas como de impacto local, os quais deverão ser aprovados pelo Conselho Estadual de Controle Ambiental”.


Mais uma vez, vê-se claramente que o art. 24 e seus §§ 1º e 2º da Constituição Federal foram vilipendiados pelo legislador estadual na edição da Lei Estadual n. 2.257/2001, verbis (destacamos):

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:[...]

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico”;[...]

§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados”.


Pois bem, se a Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), precisamente no seu art. 10, trata-se de “norma geral federal” editada no exercício da competência legislativa concorrente da União, nos termos do § 1º do art. 24 da Constituição Federal, não cabe ao Réu Estado a modificação ou revogação ou derrogação da citada norma geral, ainda que por meio da Lei Estadual n. 2.257/2001 que, usurpando a competência da União, extrapola claramente os limites constitucionalmente definidos pelo § 2º do citado art. 24 quando diz “cabe aos Municípios o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades consideradas como de impacto local, bem como aquelas que lhe forem delegadas pela Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal por instrumento legal ou convênio”.


A confirmar a inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 2.257/2001, que invadiu a competência legislativa da União para a edição de norma geral, vem o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento da ADI 1245-2, verbis (destacamos):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 2º, 4º e 5º DA LEI N. 10.164/94, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PESCA ARTESANAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

1. A Constituição do Brasil contemplou a técnica da competência legislativa concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados-membros especificá-las.

2. É inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por texto federal, em matéria de competência concorrente.

3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente”.


E no bojo do v. aresto, verbis (destacamos):

“A Constituição de 1988 contemplou, em seu artigo 24, a técnica da competência legislativa concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados-membros especificá-las. O descumprimento desse comando constitucional conduz à usurpação de competência, que tanto pode ser da União --- quando extrapola os poderes que lhe foram deferidos para estabelecer preceitos gerais ---, quanto dos Estados-membros --- quando, existindo ato legislativo genérico, editam lei invasora”.


Assim, resta sem qualquer sombra de dúvida que o Réu Estado legislou indevidamente de modo a invadir a competência constitucionalmente reservada à União, notadamente quando editou o art. 14 e parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001.


O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ainda, no julgando da ADI 2.667-9 Med. Cautelar, em elucidativos ementa e voto, cristaliza a posição da Corte Suprema diante de como se deve interpretar o art. 24 e parágrafos da Constituição Federal, valendo transcrever da ementa, verbis (destacamos):

“A USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA, QUANDO PRATICADA POR QUALQUER DAS PESSOAS ESTATAIS, QUALIFICA-SE COMO ATO DE TRANSGRESSÃO CONSTITUCIONAL.

· A Constituição da República, nas hipóteses de competência concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e o Distrito Federal (RAUL MACHADO HORTA, “Estudos de Direito Constitucional”, p. 336, item n. 2, 1995, Del Rey), daí resultando clara repartição vertical de competência normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à União, estabelecer normas gerais (CF, art. 24, § 1º), e, aos Estados-membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementar (CF, art. 24, § 2º).

· A Carta Política, por sua vez, ao instituir uma sistema de condomínio legislativo nas matérias taxativamente indicadas no seu art. 24 – dentre as quais avulta, por sua importância, aquela concernente ao ensino (art. 24, XI) –, deferiu ao Estado-membro e ao Distrito Federal, em “inexistindo lei federal sobre normas gerais”, a possibilidade de exercer a competência legislativa plena, desde que “para atender a suas peculiaridades” (art. 24, § 3º).

· Os Estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante legislação autônoma, agindo “ultra vires”, transgredir a legislação fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no desempenho legítimo de sua competência constitucional e de cujo exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases gerais pertinentes a determinada matéria (educação e ensino, na espécie)”.


Inconstitucional, portanto, o art. 14 e parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001.


Não bastasse a edição da Lei Estadual n. 2.257/2001, o Réu Estado editou o Decreto Estadual n. 10.600, de 19 dezembro de 2001 que “dispõe sobre a cooperação técnica e administrativa entre os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, visando ao licenciamento e à fiscalização de atividades de impacto ambiental local”.


O Decreto Estadual n. 10.600/2001, em sua epígrafe e em seu art. 1º e seguintes, já denuncia sua inconstitucionalidade ao buscar fundamento de validade na Resolução CONAMA n. 237/97, verbis (destacamos):

“O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 89 da Constituição Estadual e, tendo em vista o disposto nos arts. 5º e 6º da Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, e[...]

Art. 1º.
 Ficam a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Cultura e Turismo e o Instituto de Meio Ambiente-Pantanal autorizados a celebrar convênios de cooperação técnica e administrativa com Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul que disponham de sistema de gestão, visando ao licenciamento ambiental de empreendimento e atividades de impacto local e à correspondente fiscalização pela esfera municipal, em harmonia com as normas e princípios estabelecidos na Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e na Lei Estadual nº 90, de 2 de junho de 1980.

Art. 2º. O sistema de gestão ambiental a que se refere o artigo anterior caracteriza-se pela existência de:

I - política municipal de meio ambiente instituída por lei;

II - órgão colegiado de instância deliberativa, com participação da sociedade civil;

III - órgão técnico-administrativo da estrutura do Poder Executivo Municipal com atribuições específicas ou compartilhadas na área de meio ambiente, dotado de corpo técnico multidisciplinar para a análise de avaliações de impactos ambientais;

IV - sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido que preveja multas pelo descumprimento de obrigações de natureza ambiental.

Art. 3º. O convênio especificará as obras, os empreendimentos e as atividades cujo licenciamento ficará a cargo do Município.

Art. 4º. No caso de empreendimentos localizados nas zonas de amortecimento ou faixas de proteção das unidades de conservação estaduais, num raio de até 10 (dez) quilômetros, o licenciamento pelo Município conveniado dependerá de parecer favorável do Instituto de Meio Ambiente Pantanal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às faixas de proteção no entorno dos parques urbanos.

Art. 5º. Não serão objeto de licenciamento pelos Municípios as atividades cujos impactos ambientais diretos ou indiretos ultrapassem seus respectivos limites territoriais.

Art. 6º.
Quando, no curso de licenciamento ambiental municipal, for identificado que os impactos ambientais diretos ultrapassam os limites territoriais do Município conveniado, qualquer dos legitimados para a propositura da Ação Civil Pública de que trata a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, poderá provocar a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Cultura e Turismo a fim de que o Instituto de Meio Ambiente Pantanal proceda ao licenciamento.

Parágrafo único. No caso previsto no caput, o Instituto de Meio Ambiente-Pantanal poderá avocar o licenciamento, independentemente da provocação.

Art. 7°. O convênio será celebrado mediante requerimento do Prefeito Municipal ao Secretário de Estado de Meio Ambiente, Cultura e Turismo, instruído com documentos que demonstrem que o Município atende às exigências previstas no art. 2º, ouvido o Instituto de Meio Ambiente-Pantanal.

Art. 8º. O Instituto de Meio Ambiente-Pantanal por meio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Cultura e Turismo deverá encaminhar ao Conselho Estadual de Meio Ambiente - CECA, relatório bimensal contendo a listagem das atividades licenciadas pelos Municípios conveniados e sua descrição”.


O Réu Estado, ainda, não satisfeito com a impropriedade da norma acima transcrita, acabou editando o Decreto Estadual n. 11.204, de 07 de maio de 2003, que “dispõe sobre o exercício de competência do licenciamento ambiental no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul”, tendo em sua epígrafe a invocação das indigitadas Resolução CONAMA n. 237/97 e Lei Estadual n. 2.257/2001 como fundamento de validade, acabando por incorrer em inconstitucionalidade inominável, precisamente no art. 2º, quando diz, verbis (destacamos):

“O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 89 da Constituição Estadual e tendo em vista as disposições da Lei n° 2.257, de 9 de julho de 2001,[...]

Considerando as disposições do art. 10 da Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, e Resoluções CONAMA n°s 001/86 e 237/97,[...]

Art. 1°. O licenciamento ambiental de empreendimento e atividade utilizadores de recursos ambientais, relacionados no anexo deste Decreto, é de exclusiva competência estadual, sem prejuízo da competência atribuída por lei federal para licenciamento de atividade específica.

Art. 2°. Os empreendimentos e atividades não relacionados no aludido anexo poderão ser licenciados no âmbito municipal, desde que atendidas as disposições constantes do art. 14 e parágrafo único da Lei n° 2.257, de 9 de julho de 2001, e critérios estabelecidos no Decreto n° 10.600, de 19 de dezembro de 2001”.


A guisa de conclusão a respeito da inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 2.257/2001 e do Decretos Estaduais n. 10.600/2001 e 11.204/2003, invoca-se a lição de MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO que, ao tecer comentários sobre a questão do meio ambiente e às restrições à atividade econômica, bem como à repartição de competências entre os entes federativos, comentando os arts. 21, 22, 23, 24, 25, 30 e o 225, revela de forma incontrastável que a tese exposta nesta inicial deve ser acolhida, seja com relação à legislação estadual quanto à legislação municipal, verbis (Direito Constitucional Econômico. São Paulo : Saraiva. 1989, p. 123-129) (destacamos):

“Constitui-se ele de um único artigo, o 225, no qual está:[...] 3. Atribui ele, como se vê, ao Poder Público a defesa do meio ambiente.[...] 4. Isto não quer dizer, porém, que a Constituição tenha dado a essas esferas de poder iguais competências, ou deixado tudo o que concerne ao meio ambiente indiviso entre elas. Disto, na verdade, não poderia resultar senão a balbúrdia, em detrimento da segurança jurídica, pois desnortearia os aplicadores das normas e os interessados no seu respeito. E previsível seria que tal situação de caos jurídico levaria não à melhor mas à deficiente proteção ao meio ambiente.[...] 8. Por outro lado, no próprio campo da competência concorrente, a legislação federal e a legislação dos Estados não estão no mesmo plano. Há supremacia do Direito Federal. Tal supremacia claramente se espelha no art. 24, § 4º: “A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”. Na verdade, como resulta do art. 24, § 1º, no campo da competência concorrente é dado à União “estabelecer normas gerais”, cabendo aos Estados complementa-las, segundo está aí implícito.[...] 9. Note-se que já existe legislação federal sobre proteção do meio ambiente. É ela, por um lado a Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que segundo é sabido, “dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação”. Tal lei estabelece normas gerais federais, com as quais o Direito estadual se tem de coadunar, sob pena de invalidade.[...] Este é forçosamente o âmbito de uma legislação de “proteção ao meio ambiente”.

VI.III – DA LEI MUNICIPAL N. 3.612/99


Ainda na malsinada esteira da Resolução CONAMA n. 237/97, o Réu Município editou a Lei Municipal n. 3.612, de 30.04.1999, que “institui o Sistema Municipal de Licenciamento e Controle Ambiental – SILAM, cria o Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA e dá outras providências”.


A Constituição Federal de 1988, por seu art. 24, como já dito anteriormente à exaustão, inaugurou um “condomínio legislativo” entre a União, os Estados e o Distrito Federal, em razão da competência legislativa concorrente de perfil verticalizado, para, entre outras, reservar a estas pessoas jurídicas de direito público interno o poder de legislar sobre as matérias que elenca taxativamente. À União coube editar normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal facultou-se a suplementação.


O art. 30 da Constituição Federal impõe aos Municípios restrições ao poder de legislar que, em última análise, reforça o art. 24, quando diz verbis (destacamos):

“Art. 30. Compete aos Municípios:


I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar legislação federal e a estadual no que couber;[...]”.


Aos Municípios, portanto, não coube a faculdade ou o poder de legislar sobre aquelas matérias do art. 24 da Constituição Federal, salvo para suplementar a legislação federal ou estadual, inclusive meio ambiente, no que couber.


Em outras palavras: os Municípios até podem legislar sobre as matérias elencadas no art. 24 da Constituição Federal, inclusive meio ambiente, desde que não inovem, revoguem, derroguem ou ampliem o conteúdo da norma geral.


CELSO RIBEIRO BASTOS, ao comentar as competências municipais inscritas nos incs. I e II do art. 30 da Constituição Federal, afirma que o “interesse local” não elimina o interesse estadual e o nacional (da União) e que a “competência suplementar outorgada ao Município não pode violentar a legislação federal ou estadual”, verbis (Curso de Direito Constitucional. 14ª ed.. São Paulo : Saraiva. 1999, p. 278) (destacamos):

“O inc. I do art. 30 diz que cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.[...] o mero interesse local não exclui o interesse estadual e mesmo o nacional. O inc. II do mesmo art. 30 diz competir ao Município suplementar a legislação federal ou estadual no que couber.[...] Mesmo em assuntos sobre os quais nenhuma competência possuía o Município, pode ele agora suprir omissões da legislação federal e estadual, obviamente sem violentá-la”.


JOSÉ NILO DE CASTRO, ao discorrer sobre a competência legislativa municipal, afirma que o Município não tem competência para legislar sobre as matérias do art. 24 da Constituição Federal, podendo apenas suplementar no que couber, verbis (Direito Municipal Positivo. 2ª ed.. Belo Horizonte : Del Rey. 1992, p. 136) (destacamos):

“O Município não detém competência expressa para legislar concorrentemente (com a União, o Estado e o Distrito Federal) sobre as matérias constantes do art. 24 da CR, onde se assenta explicitamente a competência supletiva pressupõe a satisfação da cláusula no que couber”.


Aqui, contudo, cabe uma observação: não se deve confundir o “poder de legislar” com o “poder de fiscalizar”, quando se trata de Município.


Segundo o art. 23 da Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entre outras, “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”, nos termos do inc. VI  (competência material comum).

Essa “competência” referida no art. 23 e incisos, contudo, não é a de legislar, mas, sim, a de fiscalizar administrativamente os bens jurídicos referidos.


KILDARE GONÇALVES CARVALHO, ao comentar a competência material comum – não confundir com concorrente – perfilada no art. 23 da Constituição Federal, reafirma a obrigatoriedade de submissão do Município às normas gerais editadas pela União, verbis (Direito Constitucional. 11ª ed.. Belo Horizonte : Del Rey. 2005, p. 552) (destacamos):

“Observe-se que também a competência material comum pressupõe normatividade precedente. A maioria dos temas que se incluem na competência material comum são de competência legislativa concorrente, cabendo à União editar regras gerais e às demais esferas de poder a legislação suplementar (art. 24). É o que se verifica, por exemplo, com matérias como cuidar da saúde e da proteção dos deficientes; proteger o patrimônio cultural; proporcionar o acesso à cultura e à educação; proteger o meio ambiente; preservar florestas, a fauna e a flora, as quais pressupõem a existência de regras gerais da União (arts. 24, VI, VII, VIII, IX, XII e XIV)”.


Não se nega, diante dos art. 23 e 30 da Constituição Federal, que os Municípios possam e devam proteger o meio ambiente, por meio da atividade fiscalizatória que lhe é inerente, porém, não lhe cabe o licenciamento ambiental, atividade reservada constitucionalmente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, a teor do art. 24 da Constituição Federal e da conjunção com o art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente).



Extrapolando a competência constitucional que possui nos estritos limites do art. 30 da Constituição Federal, o Réu Município fez editar a Lei Municipal n. 3.612/99 que, em seus arts. 1º e seguintes, diz, verbis (destacamos):

“Art. 1° - Fica instituído no município de Campo Grande o Sistema Municipal de Licenciamento e Controle Ambiental - SILAM para o licenciamento e controle de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local, considerados efetiva ou potencialmente poluidores e ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental e será composto pelos seguintes órgãos:

I. Instituto Municipal de Planejamento Urbano e de Meio Ambiente - PLANURB, órgão gestor responsável pela coordenação e normatização do SILAM;

II. Secretaria Municipal de Controle Urbanístico e Ambiental - SEMUR, responsável pela instrução dos processos de licenciamento ambiental, bem como pelo exercício do Poder de Polícia e pela emissão das licenças ambientais;

III. Secretaria Municipal de Saúde Pública - SESAU, responsável pela promoção e controle de serviços, produtos e substâncias de interesse para saúde e meio ambiente e coordenação do processo de ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador e controle de zoonoses.

IV. Comissão de Controle Ambiental - CCA, responsável pela análise e emissão de pareceres dos processos de licenciamento ambiental, encaminhados pela SEMUR.

V. Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA, responsável pela deliberação sobre processos de licenciamento ambiental, encaminhados pelo Executivo Municipal. 

Art. 2º - A localização, construção, instalação, ampliação, modificação ou operação de empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente poluidores e ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerá de prévio licenciamento do Executivo Municipal, na forma que dispõe esta Lei e normas decorrentes.

Art. 3º - Os procedimentos técnicos e administrativos, específicos para o licenciamento, fiscalização e controle de empreendimentos e atividades, referentes aos processos do SILAM, serão definidos através de regulamento, do Executivo Municipal.

Art. 4° - Estão sujeitos ao Licenciamento Ambiental, os empreendimentos e atividades constantes no Anexo I.
Art. 5° - Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento e a respectiva concessão da licença em qualquer de suas modalidades, bem como a sua renovação, para empreendimentos e atividades, serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado no diário oficial do município de Campo Grande e em um periódico de grande circulação regional ou local.

Art. 6º - Sempre que a Fiscalização efetuar inspeções nos empreendimentos e atividades, será expedido um Laudo de Vistoria contendo de forma clara o constatado.

Art. 7º - Preliminarmente ao auto de infração, será expedida uma Notificação ao infrator, para que este, sob prazo determinado, tome as providências cabíveis no sentido de sanar as irregularidades, sob pena de lhe ser aplicadas, automaticamente, as penalidades previstas.

Parágrafo único - A notificação e o auto de infração poderão estar contidos em um único documento.

Art. 8° - Os infratores desta Lei e das demais normas dela decorrentes, ficam sujeitos às seguintes penalidades, sem prejuízo das cominações cíveis e penais cabíveis:

I. multa;

II. apreensão de equipamentos;

III. interdição das instalações ou atividades;

IV. cassação da licença ambiental;

V. cassação do alvará de localização e funcionamento.

§ 1º - No caso de reincidência no cometimento da infração, o valor da multa a ser aplicada será em dobro.

§ 2º - Verifica-se a reincidência para fins de cumprimento do disposto no parágrafo anterior, sempre que o infrator comete outra infração, pela qual já tenha sido autuado e punido.

§ 3º - A multa será sempre aplicável, qualquer que seja a infração, podendo também ser cumulada com as demais penalidades previstas no “caput” deste artigo.

Art. 9° - As multas serão aplicadas tendo em vista a natureza da infração e o potencial poluidor do empreendimento e atividade, conforme tabela constante do Anexo II, desta Lei.

Art. 10 - As multas previstas nesta Lei, serão recolhidas pelo infrator ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, através de rede bancária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da comunicação para seu recolhimento, sob pena de inscrição na dívida ativa.

Art. 11 - A interdição consistirá na suspensão do uso das instalações ou funcionamento da atividade e será aplicada de imediato, dispensando-se a notificação, quando a infração que a provocou seja de tal gravidade que possa constituir perigo à saúde ou à segurança da população, ao patrimônio público ou privado, ou ainda, se estiver causando danos irreparáveis ao meio ambiente ou aos interesses de proteção.

Art. 12 - O não atendimento no prazo determinado às exigências contidas no termo de interdição, implicará na cassação da licença ambiental e do alvará de localização e funcionamento.

Art. 13 - A existência de licença ambiental expedida por órgão ambiental, estadual ou federal, não isenta o empreendedor das obrigações e normas constantes da Legislação Municipal.

Art. 14 - Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, vinculado ao Gabinete do Prefeito, gerido pela Secretaria de Controle Urbanístico e Ambiental - SEMUR, com a finalidade de propiciar a realização de programas e projetos ambientais e terá como receita: dotação orçamentária, taxa de licença ambiental, multas por infração ambiental, doações, bem como quaisquer rendimentos de aplicações financeiras e outros financiamentos destinados a Política Municipal do Meio Ambiente. 

Parágrafo único - O Plano de aplicação dos recursos do FMMA será elaborado anualmente, ouvido o CMMA, e destinado a programas ambientais, sendo o seu funcionamento regulamentado por ato do Executivo Municipal.

Art. 15 - O Art. 1º, da Lei nº 3.176, de 11 de julho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica criado nos termos do art. 139 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande, o Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA, com a finalidade de auxiliar a Administração Municipal na orientação, planejamento e interpretação de matéria referente ao meio ambiente.

Parágrafo único - Os pareceres emitidos pelo CMMA, referentes a processos de Licenciamento Ambiental, encaminhados pelo Executivo Municipal, terão caráter deliberativo”.

Art. 16 - Os empreendimentos e atividades existentes na data de publicação desta Lei, terão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para as adequações necessárias.

Art. 17 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e em especial os artigos 2°, inc. IV, letra “d”, 14, da Lei n° 3.314 de 26 de dezembro de 1996”.


Não se nega, pois, a obrigação do Município em fiscalizar as atividades potencial ou efetivamente poluidoras, o que é seu dever nos termos do art. 225 da Constituição Federal.


Não obstante isso, nega-se – e o faz a Constituição Federal e a norma geral do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) – que o Município realize o licenciamento ambiental.


Não restam dúvidas, portanto, da inconstitucionalidade de todos os dispositivos legais editados pelo Réu Município e que se fundam na Resolução CONAMA n. 237/97, na Lei Estadual n. 2.257/2001 e nos Decretos Estaduais n. 10.600/2001 e 11.204/2001, todos já acima transcritos ou referidos quando da invocação da inconstitucionalidade por arrastamento.

VI.IV – DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 002/2002


Por conseqüência da inconstitucionalidade que macula os incs. I e III do art. 5º e o art. 6º da Resolução CONAMA n. 237/97, o art. 14 e parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001, a Decreto Estadual n. 10.600/2001, a Lei Municipal n. 3.612/99, o Termo de Cooperação Técnica n. 002/2002, celebrado entre o Réu Estado e o Réu Município, com a intervenção do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA, também é inconstitucional e, assim, deve ser fulminado pela declaração incidental.


O Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXtem como “fundamento legal” aquilo que consta do item I, verbis (destacamos):

“I – DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo de Cooperação Técnica consubstancia-se nas disposições da Lei Federal n° 6.938/81, na Lei federal nº 9.605/98, na Resolução CONAMA nº 237/97, no Decreto Estadual n° 10.600, de 19/12/2001, na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, na Lei Municipal nº 3.612/99, nos estatutos dos partícipes e demais disposições aplicáveis.


Na cláusula primeira, como “objeto”, consta, verbis (destacamos):

“CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Cooperação Técnica o estabelecimento de condições de Cooperação Técnica-Institucional e administrativa entre os partícipes, visando ao licenciamento e à fiscalização de atividades e empreendimentos de impacto local pelo município de Campo Grande, de maneira harmônica e integrada às atividades desenvolvidas pelo XXXXXXe pelo IBAMA”.


Como parte da “obrigações” dos partícipes no Termo de Cooperação Técnica n. 002/2002, consta na cláusula segunda o encaminhamento de interessados em licenciamento ambiental e respectivas renovações de licença, verbis (destacamos):

“CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
2.1 - São obrigações dos partícipes:

2.1.1. Compete ao ESTADO, por intermédio da SEMACT e IMASUL:[...] 

b) encaminhar ao MUNICÍPIO, os interessados em licenciamento ambiental, inclusive para renovação de licença de operação, dos empreendimentos e atividades constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 3.612/99 situados no Município de Campo Grande e cujos impactos ambientais diretos ou área de influência direta sejam restritos ao território do Município de Campo Grande;

c) encaminhar ao MUNICÍPIO cópia dos processos relativos ao licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local ou, cuja área de influência direta esteja restrita ao território do Município de Campo Grande, para subsidiar a análise de renovação das licenças junto ao MUNICÍPIO;[...]”


Nessa mesma cláusula segunda, precisamente no item 2.1.2, fixam-se “competências” para o Réu Município, verbis (destacamos):

“2.1.2. Compete ao MUNICÍPIO:

a) proceder ao licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades de impacto ambiental local ou área de influência direta restrita ao seu espaço territorial, observadas as normas e procedimentos disciplinados na legislação estadua1 e federal;[...]”.


No que concerne à competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA, consta do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXo seguinte, verbis (destacamos):

“2.1.3. Compete ao IBAMA/MS:[...]

b) encaminhar ao MUNICÍPIO, através da SEMUR os interessados em licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 3.612/99 situados no território do Município de Campo Grande.


Pelo que se depreende do Termo de Cooperação Técnica n. 002/2002, recentemente renovado por meio do Segundo Termo Aditivo celebrado em 03.06.2005 (Proc. n. 23/300626/2002), em síntese, é que caberá ao Réu Município a realização do licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos potencial ou efetivamente poluidores ou causadores de quaisquer impactos ou degradações ambientais no município de Campo Grande-MS, desde que obtenha a anuência do Réu Estado.


Vê-se, então, mais uma vez claramente, que o Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos são os atos normativos locais que acabam por fechar esse ciclo vicioso de desrespeito ao art. 24 da Constituição Federal e ao art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente).


O mesmo desrespeito patrocinado pelo Réu Estado e Réu Município acaba por atingir o art. 59 da Constituição Federal, que trata do processo legislativo e que, convenhamos, é vítima de burla desde a edição da Resolução CONAMA n. 237/97 até a celebrado do hostilizado Termo de Cooperação Técnica n. 002/2002.

VII – DA NULIDADE DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL


Acaso rechaçada, parcial ou integralmente, a declaração incidental de inconstitucionalidade das normas transcritas ou referidas nesta petição inicial, preferindo-se pela aplicação de alguma ou algumas delas que conservem o licenciamento municipal, impõe considerar que, mesmo superada a tese de inconstitucionalidade exposta pelo Ministério Público, o licenciamento dos empreendimentos imobiliários já referidos padecem de ilegalidade meridional, exigindo reprovação jurisdicional urgente.


Os empreendimentos XXXXXXobtiveram licença prévia expedida pela Secretaria Municipal de Controle Ambiental e Urbanístico – SEMUR e licença de instalação expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente XXXXXX.


Apenas para esclarecimento inicial nesse tópico, é bom que se diga que o licenciamento ambiental desenvolve-se num procedimento administrativo onde são praticados inúmeros atos, resultando num ato administrativo complexo que é a licença ambiental.


A licença ambiental, então, é ato administrativo. Isso não se discute!


Sendo ato administrativo, rege-se pelas normas e princípios de Direito Público, especialmente quanto ao princípio da legalidade, que na lição de HELY LOPES MEIRELLES entende-se por, verbis (Direito Administrativo Brasileiro. 28ª ed.. São Paulo : Malheiros. 2003, p. 86):

“A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil, criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. [...] Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos. Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa “deve fazer assim”.


A “competência” para a prática de atos administrativos, portanto, deve estrita obediência do princípio da legalidade, segundo o mesmo HELY LOPES MEIRELLES, verbis (ob. cit., p. 146/147) (destacamos):

“O exame do ato administrativo revela nitidamente a existência de cinco requisitos necessários à sua formação, a saber: competência, finalidade, forma, motivo e objeto. [...] Para a prática do ato administrativo a competência é a condição primeira de sua validade. Nenhum ato – discricionário ou vinculado – pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo. Entende-se por competência administrativa o poder atribuído ao agente da Administração para o desempenho específico de suas funções. A competência resulta da lei e por ela é delimitada”.


E, em seguida, arremata o autor citado no sentido de ser inválido ou nulo o ato administrativo praticado por agente ou pessoa jurídica incompetente:

“Todo ato emanado de agente incompetente, ou realizado além do limite de que dispõe a autoridade incumbida de sua prática, é inválido, por lhe faltar um elemento básico de sua perfeição, qual seja, o poder jurídico para manifestar vontade da Administração. Daí a oportuna advertência de Caio Tácito de que “não é competente quem quer, mas quem pode, segundo a norma de Direito”. A competência administrativa, sendo um requisito de ordem pública, é intransferível e improrrogável pela vontade dos interessados. Pode, entretanto, ser delegada e avocada, desde que o permitam as normas reguladoras da Administração. Sem que a lei faculte essa deslocação de função não é possível a modificação discricionária da competência, porque ela é elemento vinculado de todo ato administrativo, e, pois, insuscetível de ser fixada ou alterada ao nuto do administrador e ao arrepio da lei”.


No mesmo sentido, leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO ao tratar dos pressupostos de validade dos atos administrativos, entre eles a “competência”, verbis (Curso de Direito Administrativo. 12ª ed.. São Paulo : Malheiros, p. 339) (destacamos):

“Sujeito é o produtor do ato. Evidentemente, quem produz um dado ser não se confunde nem total nem parcialmente com ser produzido; logo, não pode ser designado, com propriedade, como elemento dele. Verifica-se, pois, que o sujeito é exterior ao ato. Sob esse tópico - atinente ao sujeito - deve-se estudar a capacidade da pessoa jurídica que o praticou, a quantidade de atribuições do órgão que o produziu, a competência do agente emanador e a existência ou inexistência de óbices à sua atuação no caso concreto. [...] Claro está que vício no pressuposto subjetivo acarreta invalidade do ato”.


Assim, demonstrada a relevância da competência para a prática do ato administrativo, o que o próprio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA entende como de obediência irrestrita, a exemplo do REsp 450.700, verbis (No mesmo sentido: ROMS 6894 e REsp 114.549) (destacamos):

“7. É inoperante a alegação da subsistência do acordo lavrado pelo Ministério da Saúde e algumas entidades representativas do SUS, porquanto a incompetência manifesta das autoridades envolvidas no ato retromencionado invalidou-o.
8. A Administração não pode, por acordo, superar comando oriundo de norma impetrativa e de direito público, assim consideradas pelo Superior Tribunal de Justiça. 

9. A competência do Banco Central do Brasil, de natureza absoluta, torna inoperante e inservível o referido acordo, tanto mais que é cediço em Direito Administrativo a possibilidade de resistência do cidadão ao ato inválido. Em conseqüência, não é preciso invalidá-lo para afastar a sua incidência, passível de apreciação incidenter tantum. 

10. Deveras, o art. 2º, da Lei n.º 4.717 considera nulo o ato derivado de autoridade incompetente, porquanto a competência é a condição primeira de validade do ato administrativo quer seja vinculado ou discricionário. 

11. Consectariamente, toda invalidação, diferentemente da revogação, tece efeitos ex nunc, por força mesma da norma constitucional inserta no art. 37, da CF, que responsabiliza a Fazenda Pública pelos atos ilícitos e pelos atos lícitos inválidos”.


O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já se posicionou sobre a importância da competência para a prática de atos administrativos, sendo o seu desrespeito causa de nulidade ou invalidade do ato respectivo, tal como no julgamento do ROMS 23.038-4, verbis (No mesmo sentido: MS 2063) (destacamos):

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMÓVEL FUNCIONAL MILITAR. MULTA POR OCUPAÇÃO IRREGULAR. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE. NULIDADE DO ATO.

Ocupação de imóvel funcional havida como irregular. Multa aplicada a seu ocupante por autoridade militar incompetente para a prática do ato, visto que o próprio da União se encontrava, na data da aplicação da multa, sob administração civil do MARE – Ministério da Administração e Reforma do Estado. Hipótese de nulidade do ato. Recurso provido”.


Pelo que se vê das licenças ambientais – prévia e de instalação – relativas aos empreendimentos imobiliários já mencionados, as suas expedições ocorreram no âmbito da Administração Municipal, respectivamente, pela Secretaria Municipal de Controle Ambiental Urbanístico – SEMUR ou pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente XXXXXX.


Trata-se de uma modalidade que se pode denominar de “autolicenciamento”, ou seja, nesse caso, a Administração Municipal concedendo licenças ambientais para seus próprios projetos ou obras, o que sempre deve ser visto com redobrada atenção para que não se cometam ilegalidades do jaez das ora apontadas.


DANIEL ROBERTO FINK et alli ao comentar sobre o “autolicenciamento ambiental”, conclui, verbis (Aspectos Jurídicos do Licenciamento Ambiental. 2ª ed.. Rio de Janeiro : Forense Universitária. 2002, p. 68) (destacamos):

“5. Ao licenciar a si própria a Administração atenta contra os princípios da impessoalidade e moralidade previstos na Lei Maior (art. 37 da CF), contaminando o processo de licenciamento em face do contraste gritante do senso comum e do interesse coletivo com a conduta administrativa perpetrada, pois, em sã consciência, ninguém pode admitir a dúplice função administrativa. 6. Sendo a moralidade pressuposto de validade de todo o procedimento ou ato administrativo, e inexistindo tal requisito no autolicenciamento, viola-se o próprio direito, ocasionando ilegitimidade e tornando inválida a conduta e seu resultado, pois não basta que o proceder administrativo esteja em conformidade com a lei, sua adequação deve atingir todo o ordenamento jurídico, incluindo-se aí o componente moral e ético. 7. Não se justifica o tratamento diferenciado do Poder Público enquanto empreendedor, devendo o mesmo atentar para o espírito desenvolvimentista insculpido no art. 170, IV da Constituição Federal. 8. O princípio da precaução (Eco/92) [art. 225, CF] é abalado pela falta de credibilidade do autolicenciamento.[...]”.


Vê-se, assim, que a preocupação ora esposada não é gratuita.


Será analisada as seguir a incompetência do Município, independentemente da inconstitucionalidade reclamada, para o licenciamento ambiental dos empreendimentos imobiliários localizados nas zonas de amortecimento ou faixa de proteção de unidade de conservação, e, portanto, pugnar sejam os atos administrativos expedidos suspensos por serem imperfeitos, inválidos.

VIII – DA NULIDADE DAS LICENÇAS AMBIENTAIS MUNICIPAIS DOS EMPREENDIMENTOS SITUADOS NAS ZONAS DE AMORTECIMENTOS OU FAIXAS DE PROTEÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO


A Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), em seu art. 10, diz que o licenciamento ambiental de atividades potencialmente ou efetivamente poluidoras é de competência do “órgão estadual competente [...] e do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo...”, verbis:

“Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis”.


A Resolução CONAMA n. 001/86, no inc. XV do art. 2°, regulamentando a Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), afirma que “o órgão estadual competente” exigirá elaboração de “Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental” (EIA-RIMA) para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, a exemplo de “projetos urbanísticos, acima de 100 (hectares) ou em áreas consideradas de relevante interesse ambiental a critério da SEMA, dos órgãos estaduais ou municipais”, verbis (destacamos):

“Art. 2°. Dependerá de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e da Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMAC em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como:[...]

VII – projetos urbanísticos, acima de 100 (hectares) ou em áreas consideradas de relevante interesse ambiental,[...]”.


Em outras palavras: se se permitisse o licenciamento municipal para atividades de pequeno porte e impacto local, deveriam ser aquelas não previstas para serem submetidas ao licenciamento pelos órgãos estadual e federal competentes, conforme a exegese do parágrafo único do art. 5°, do parágrafo único do art. 6° e do caput do art. 10, todos da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente).


A Resolução CONAMA n. 237/97, em seu art. 5º, manteve a vigência dos artigos da Resolução CONAMA n. 001/86 acima transcritos, admitindo a competência do licenciamento ambiental municipal exclusivamente àquelas atividades de pequeno porte e impacto local, desde que não previstas para serem submetidas ao licenciamento pelos órgãos estadual e federal competentes.


Com especial destaque aos casos de intervenção em unidades de conservação de domínio estadual, diz a Resolução CONAMA n. 237/97, verbis (destacamos):

“Art. 5°. Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades:[...]

I – localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal;[...]”


Sem dúvida, portanto, a legislação federal veda o licenciamento municipal de obras como as que estão sendo examinadas nesta demanda.


Retornando à Resolução CONAMA n. 237/97, especialmente ao seu art. 6°, conclui-se definitivamente que o licenciamento municipal – acaso admitido como legal e constitucional – é atividade excepcionalíssima e residual, quiçá, sendo que somente por “delegação pelo Estado por instrumento legal ou convênio” suas atribuições poderão ser fixadas, verbis (destacamos):

“Art. 6°. Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio”.


Veja-se, ainda, que mesmo podendo ser o empreendimento considerado como de “impacto local” ou ainda que “de pequeno porte”, “os órgãos competentes da União e dos Estados” serão ouvidos.


No caso em tela, o Município Réu não ouviu o órgão ambiental estadual para a anuência em relação aos empreendimentos residenciais no entorno do Parque Estadual XXXXXX, somente o fazendo depois de ter sido surpreendido por fiscalização, isso em 01/07/2005, o que gerou o Termo de Compromisso firmado com o Estado Réu, após a lavratura dos autos de infração e a suspensão da execução das obras, temporariamente.


O art. 10 Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), o inc. XV do art. 2º da Resolução CONAMA n. 001/86, o inc. I do art. 5º da Resolução CONAMA n. 237/97, e a Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), afirmam categoricamente que empreendimentos e atividades que localizados ou desenvolvidos em unidade de conservação de domínio estadual exigem o licenciamento ambiental através do órgão estadual competente.


A Lei Estadual n. 2.257/2001, reza em seu art. 14 e parágrafo único que, verbis (destacamos):

“Art. 14. Cabe aos Municípios o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades consideradas como de impacto local, bem como aquelas que lhes forem delegadas pela Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal [atual Instituto de Meio Ambiente – de XXXXXX] por instrumento legal ou convênio.

Parágrafo único. A Fundação Estadual de Meio Ambiente-Pantanal [atual] Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –XXXXXX] proporá, em razão da natureza, características e complexidades, a lista de tipologias dos empreendimentos ou atividades consideradas como de impacto local, os quais deverão ser aprovados pelo Conselho Estadual de Controle Ambiental”.


Vê-se, portanto, que a Lei Estadual n. 2.257/2001 foi clara ao dizer que somente caberá ao licenciamento ambiental municipal aquelas atividades que o órgão ambiental estadual competente definir como de impacto local.


Assim, visando definir quais os empreendimentos ou atividades que podem ser objeto de licenciamento ambiental municipal, vem o Decreto Estadual n. 11.204/2003 que diz nos arts. 1º e 2º, verbis (destacamos):

“Art. 1º. O licenciamento ambiental de empreendimento e atividade utilizadores de recursos ambientais, relacionados no anexo deste Decreto, é de exclusiva competência estadual, sem prejuízo da competência atribuída por lei federal para licenciamento de atividade específica.
Art. 2º. Os empreendimentos e atividades não relacionados no aludido anexo poderão ser licenciados no âmbito municipal, desde que atendidas as disposições constantes do art. 14 e parágrafo único da Lei n. 2.257, de 9 de julho de 2001, e critérios estabelecidos no Decreto n. 10.600, de 19 de dezembro de 2001”.


A conclusão é simples: o que estiver enumerado no “anexo” somente pode ser licenciado pelo órgão ambiental estadual.


Consta, portanto, do Anexo ao Decreto Estadual n. 11.204/2003 empreendimentos e atividades que serão exclusivamente licenciados pelo órgão ambiental estadual, verbis (destacamos):

XII – projetos urbanísticos, localizados nas zonas de amortecimento ou faixa de proteção de unidade de conservação estadual, num raio de 10 Km;[...]”.


Portanto, os projetos urbanísticos, localizados nas zonas de amortecimento ou faixa de proteção de unidade de conservação estadual, num raio de 10 Km, pela clareza do dispositivo, são de exclusiva competência estadual – o que é o caso dos empreendimentos imobiliários Residenciais XXXXXX I, XXXXXX II, XXXXXX III e XXXXXX IV.


A confirmação da nulidade das licenças ambientais prévia e de instalação expedidas pela Secretaria Municipal de Controle Ambiental e Urbanístico – SEMUR e Secretaria Municipal de Meio Ambiente XXXXXX, posto que expedidas por autoridades administrativas incompetentes, além do exame das normas federais já postas acima, vem sacramentada no exame das normas estaduais, sempre atentando-se que as Leis Federais e as Resoluções do CONAMA têm hierarquia superior às Leis e Decretos Estaduais e Municipais em matéria de meio ambiente, prevalecendo as mais restritivas tanto no que concerne ao procedimento quanto aos critérios materiais.


Assim, a Lei Estadual n. 2.257/2001 e o Decreto Estadual n. 11.204/2003 não deixam dúvidas de que a competência para licenciar ambientalmente as intervenções em zona de amortecimento de unidade de conservação é do órgão estadual competente, qual seja, o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –IMASUL.


O Parque Estadual XXXXXX, criado pelo Decreto Estadual n. 9935/2000, compreendendo uma área total de 177,58ha possui algumas nascentes do córrego Segredo e se localiza na região norte de Campo Grande (próximo à saída para Cuiabá e av. Cel. Antonino), fazendo divisa com o bairro Nova Lima, com o Núcleo Habitacional XXXXXX e com o Jardim Presidente.


Trata-se de uma Unidade de Conservação de “proteção integral”, sendo proibido o uso direto de seus recursos naturais (extrativismo, caça, pesca, extração de madeira ou qualquer outro produto florestal, manejo da fauna, etc.), permitindo-se apenas atividades como turismo, educação ambiental e pesquisa científica.


O art. 3º do Decreto Estadual n. 9.935/2000, estabeleceu a competência da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAC/MS por meio do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –XXXXXXpara administração do referido Parque, bem como a manutenção da zona de amortecimento respectiva, estabelecendo, ainda, o prazo de 03 (três) anos para a elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual XXXXXX, o que até o presente momento não foi cumprido.


Segundo o inc. XVIII do art. 2º da Lei n. 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC), entende-se por zona de amortecimento, verbis:

“XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”.


O art. 27 do Decreto Federal n. 99.274/90, que regulamenta a  Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), define a abrangência da zona de amortecimento como sendo toda aquela área num raio de 10 quilômetros no entorno das unidades de conservação, verbis:

“Art. 27. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota ficará subordinada às normas do CONAMA”.


Por sua vez, a Resolução CONAMA n. 013/90, referida pelo art. 27 do Decreto Federal n. 99.274/99, ratifica que a competência para o licenciamento ambiental das obras nas áreas circundantes é exclusiva do órgão ambiental estadual (destacamos):

“Art. 1º. O órgão responsável por cada Unidade de Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores e de meio ambiente, definirá as atividades que possam afetar a biota da Unidade de Conservação.

Art. 2º. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. O licenciamento a que se refere o caput deste artigo só será concedido mediante autorização do responsável pela administração da Unidade de Conservação”.


Ora, se a unidade de conservação é estadual, o competente para o licenciamento de empreendimentos na sua zona de amortecimento é o órgão ambiental estadual.


A Lei n. 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC), no § 6º do art. 36 determina que o licenciamento de empreendimentos na zona de amortecimento da unidade de conservação devem ser licenciados pelo órgão ambiental da mesma esfera de governo e responsável pela administração da respectiva unidade de conservação (destacamos):

“Art. 36. [...]

§3º. Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertença ao grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo”.


Assim, havendo unidade de conservação estadual no raio de 10 quilômetros da área onde estão sendo instalados os empreendimentos imobiliários XXXXXXa autoridade municipal é incompetente para o licenciamento ambiental desses empreendimentos.


A Lei Estadual n. 2.257/2001 e o Decreto Estadual n. 11.204/2003 não deixam dúvidas de que a competência para licenciar ambientalmente  os empreendimentos acima citados é do órgão estadual: o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –IMASUL.


DANIEL ROBERTO FINK et alli afirma com propriedade que o licenciamento ambiental procedido por autoridade incompetente é inválido (ob. cit., p. 38):

“Por outro lado, o licenciamento ambiental realizado por órgão administrativo incompetente é inválido, a exemplo dos procedimentos administrativos em geral, pois, como registra Hely Lopes Meirelles, “para a prática do ato administrativo a competência é a condição primeira de sua validade. Nenhum ato – discricionário ou vinculado – pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo” (Direito Administrativo Brasileiro, 18ª ed., p. 134).


A Lei n. 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC), o Decreto Federal n. 99.274/90 e a Resolução do CONAMA n. 013/90 ratificam que a competência para o licenciamento ambiental de atividades na zona de amortecimento ou áreas circundantes das Unidades de Conservação é do órgão estadual, sendo inválida qualquer disposição em contrário.


O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, por sua vez, no julgamento do ROMS n. 137, posiciona-se no sentido de que as licenças para construção devem ser revogadas ou anuladas se estiverem em desacordo com a lei, notadamente as de proteção ambiental, além do que, acaso expedidas contrariando a lei ambiental, não geram direito adquirido qualquer e eliminam a presunção de definitivas, verbis (destacamos):

“ADMINISTRATIVO – LICENÇA PARA CONSTRUÇÃO.

Autorizada a construção sem o prévio cumprimento dos regulamentos administrativos pode ser ela revogada, ou anulada porque deferida ao arrepio da lei, uma vez tratar-se de área considerada como de preservação permanente pela Lei Municipal n. 1.721/79.

A concessão do alvará nas condições acima descritas o desqualifica como ato gerador de direito adquirido e afasta a sua presunção de definitividade.

Preliminares repelidas.

Recursos improvidos”.


E, adiante, consta no corpo do v. aresto, depois de citar precedentes do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE n. 118.226, RE n. 106.931 (RTJ n. 122/319), RE 121.798, RE 105.634 e RE 106.931), verbis (destacamos):

“No caso o alvará pode ser anulado por que expedido com desobediência à lei e revogado porque, de acordo com os pareceres técnicos, a construção causaria inaceitável impacto ambiental, ferindo o interesse público. Como reconhecer a existência de direito adquirido a uma construção autorizada com violação à lei, sem obediência a todos os regulamentos administrativos que causará profunda agressão ao meio ambiente e prejudicará toda a população de Belém?”.


Ainda, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA no REsp n. 2.696, reafirmando a posição acima transcrita e determinando a paralisação de obras licenciadas pelo Município e que causam danos ao meio ambiente, em razão de haver sido expedida a licença em desacordo com a lei, verbis (destacamos):

“ADMINISTRATIVO – LICENÇA DE CONSTRUÇÃO – DIREITO DE CONSTRUIR – ALVARÁ EXPEDIDO EM DESOBEDIÊNCIA À LEI.

Negado provimento a agravo de instrumento interposto contra concessão de liminar, em ação civil pública, em andamento, não comporta recurso especial;

Não caracteriza divergência acórdão de pressupostos diversos: licença regularmente concedida anteposta a licença expedida contrariando normas municipais e federais.

Alvará expedido sem obediência aos regulamentos não confere direito adquirido, podendo ser anulado.

A continuidade da obra da agravante causaria danos irreversíveis a área atingida e tornaria impossível, a sua regeneração, comprometendo o quadro ambiental e paisagístico”.


Portanto, demonstrada está a nulidade das licenças ambientais expedidas pelo órgão ambiental municipal, sob todos os aspectos, merecendo a fulminação judicial para a garantia da proteção ao interesse difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e possibilitando a reparação dos danos, independentemente de sua inconstitucionalidade.

IX – DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA


Inequívoca é a responsabilidade dos Réus, solidariamente, em reparar os danos causados ao meio ambiente, seja por ação (construção ou admissão na construção de obras licenciadas irregularmente ou em desacordo com a legislação ambiental) ou por omissão (não paralisação das obras mesmo depois de cientificados das irregularidades).


Vale, nesse tema, a transcrição da afirmativa de ÉDIS MILARÉ sobre o princípio do poluidor-pagador (princípio da responsabilidade), verbis (Direito do Ambiente. 2 ed.. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2001, p. 117) (destacamos):

“O princípio não objetiva, por certo, tolerar a poluição mediante um preço, nem se limita apenas a compensar os danos causados, mas sim, precisamente, evitar o dano ao ambiente. Nesta linha, o pagamento pelo lançamento de efluentes, por exemplo, não alforria condutas inconseqüentes, de modo a ensejar o descarte de resíduos fora dos padrões e das normas ambientais. A cobrança só pode ser efetuada sobre o que tenha respaldo na lei, pena de se admitir o direito de poluir. Trata-se do princípio poluidor-pagador (poluiu, paga os danos), e não pagador-poluidor (pagou, então pode poluir). A colocação gramatical não deixa margem a equívocos ou ambigüidades na interpretação do princípio”.


De igual forma, o inc. VII do art. 4º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) inicia importante aspecto da responsabilização civil por danos ao ambiente ao traçar que, verbis (destacamos):

“Art. 4º. A Política Nacional do Meio Ambiente visará:[...]

VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos”.


Por fim, o inc IV e o § 1º do art. 14º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), consagram a responsabilidade civil objetiva em matéria ambiental, prescindindo-se do exame da culpa, bastando ação ou omissão, resultado danoso e relação de causalidade, quando dizem, verbis (destacamos):

“Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:[...]

IV – à suspensão de sua atividade.[...]

§ 1º. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”.


Dirimindo qualquer dúvida quanto à recepção pela atual Constituição Federal do princípio do poluidor-pagador e da responsabilidade civil objetiva em matéria ambiental merece análise, ainda que breve, do disposto no § 3º do art. 225 da Constituição Federal, onde consta, verbis:

“Art. 225. [...]

§ 3º. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.


Pela leitura do preceptivo constitucional, constata-se que “as condutas e atividades” acaso consideradas “lesivas ao meio ambiente” geram a responsabilidade de indenizar, pouco importando se legais ou não, bastando que sejam lesivas.


Em outras palavras: ainda que legais as condutas elas podem ser fonte de reparação pelo simples fato de lesarem o ambiente, pois o que se tem como primordial é a potencialidade do dano, bastando tal para fundamentar a sentença, segundo ÉDIS MILARÉ (Ação Civil Pública, Lei 7.347/1985 – 15 anos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 150-151).


Assim, comprovado que os Réus promovem intervenções lesivas ao meio ambiente, estando o resultado danoso demonstrado através do Parecer Técnico elaborado por técnicos do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –XXXXXX(órgão ambiental estadual), inegável a existência de relação de causalidade entre os dois requisitos anteriores, impondo-se o dever de reparar.


Os Réus desprezaram o atendimento ao princípio constitucional da precaução ou prevenção, omitindo-se na adequada aferição dos riscos e danos ambientais, especialmente por deixar livre e conscientemente de licenciar ambientalmente empreendimentos sem que tenham competência para tanto, ou, no mínimo, consultar previamente o órgão estadual ambiental.


Dessa forma, o Réu Município colaborou e assentiu que as intervenções lesivas ao meio ambiente se concretizassem por ação direta das Rés Construtoras, que agem sob a batuta da Ré Caixa (art. 37 da CF), havendo, por isso, também, a formação de relação de causalidade, solidarizando-os na responsabilidade objetiva de reparação do ecossistema respectivo.


Aqui, analisamos a ação e a omissão do Réu Estado em não intervir no processo de licenciamento irregularmente promovido pelo Réu Município, mesmo tendo ciência de que tanto o procedimento administrativo respectivo quanto as obras estão em franco desenvolvimento, deixando de impedir a instalação mesmo afirmando que se tivesse sido consultados previamente não autorizaria os empreendimentos nos moldes autorizados pelo Réu Município.


Trata-se de exemplo irrecusável de omissão na fiscalização da “competência exclusiva” para o licenciamento.


O art. 225 da Constituição Federal, além dos incs. I, III, VII e IX do art. 2º da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), dentre outras normas, determina que o “Poder Público” zele e proteja o meio ambiente, notadamente quando “impõe” obrigações inescusáveis tal como a fiscalização das atividades capazes de ameaçar ou degradar os ecossistemas.


No caso em tela, o Réu Estado teve conhecimento das obras realizadas na faixa de proteção da unidade de conservação, tanto que foram lavrados os Autos de Infração n. 00627F, 00630F, 00626 F e 2725 E, pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul –XXXXXX no dia 21.06.2005, sendo expedidas notificações aos infratores no sentido de paralisarem imediatamente as obras nos loteamentos localizados na zona de amortecimento do Parque Estadual XXXXXX.


Não bastasse isso, “o poder de polícia em matéria ambiental” é atividade irrenunciável que, segundo PAULO AFFONSO LEME MACHADO, verbis (Direito Ambiental Brasileiro. 9ª ed.. São Paulo : Malheiros. 2001, p. 305-306):

“Poder de polícia ambiental é a atividade da Administração Pública que limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato em razão de interesse público concernente à saúde da população, à conservação dos ecossistemas, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividade econômica ou de outras atividades dependentes de concessão, autorização/permissão ou licença do Poder Público de cujas atividades possam decorrer poluição ou agressão à natureza”.


ÉDIS MILARÉ, a respeito do “poder de polícia ambiental” e da importância do licenciamento ambiental regular como instrumento do exercício dessa atividade administrativa, afirma que, verbis (ob. cit., 283):

“O poder de polícia administrativa ambiental é exercido mais comumente por meio de ações fiscalizadoras, uma vez que a tutela administrativa do ambiente contempla medidas corretivas e inspectivas, entre outras. Malgrado isso, dentre os atos de polícia do meio ambiente, o licenciamento ocupa lugar de relevo, uma vez que as licenças são requeridas como condições para praticar atos que, não observadas as respectivas cláusulas, podem gerar ilícitos ou efeitos imputáveis. O licenciamento ambiental visa a preservar de riscos potenciais ou efetivos a qualidade do meio e da saúde da população, riscos estes oriundos de qualquer empreendimento ou intervenção que altere desfavoravelmente as condições do ambiente”.


O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA tem se posicionado construindo uma já dominante jurisprudência no sentido de responsabilizar tanto o poluidor direto quanto o indireto, seja pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público, por ação ou omissão na defesa do meio ambiente, tal como o julgado no REsp n. 604.725, verbis (destacamos) (No mesmo sentido: REsp n. 37.354, REsp n. 28.222 e REsp n. 467.212):

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE ESTATAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RESPONSÁVEL DIRETO E INDIRETO. SOLIDARIEDADE. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. ART. 267, IV DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

1. Ao compulsar os autos verifica-se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor à luz do art. 267 IV do Código de Ritos, e o recorrente sequer aviou embargos de declaração com o fim de prequestioná-lo. Tal circunstância atrai a aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

2. O art. 23, inc. VI da Constituição da República fixa a competência comum para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que se refere à proteção do meio ambiente e combate à poluição em qualquer de suas formas. No mesmo texto, o art. 225, caput, prevê o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

3. O Estado recorrente tem o dever de preservar e fiscalizar a preservação do meio ambiente. Na hipótese, o Estado, no seu dever de fiscalização, deveria ter requerido o Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo relatório, bem como a realização de audiências públicas acerca do tema, ou até mesmo a paralisação da obra que causou o dano ambiental. 

4. O repasse das verbas pelo Estado do Paraná ao Município de Foz de Iguaçu (ação), a ausência das cautelas fiscalizatórias no que se refere às licenças concedidas e as que deveriam ter sido confeccionadas pelo ente estatal (omissão), concorreram para a produção do dano ambiental. Tais circunstâncias, pois, são aptas a caracterizar o nexo de causalidade do evento, e assim, legitimar a responsabilização objetiva do recorrente.

5. Assim, independentemente da existência de culpa, o poluidor, ainda que indireto (Estado-recorrente) (art. 3º da Lei nº 6.938⁄81), é obrigado a indenizar e reparar o dano causado ao meio ambiente (responsabilidade objetiva).

6. Fixada a legitimidade passiva do ente recorrente, eis que preenchidos os requisitos para a configuração da responsabilidade civil (ação ou omissão, nexo de causalidade e dano), ressalta-se, também, que tal responsabilidade (objetiva) é solidária, o que legitima a inclusão das três esferas de poder no pólo passivo na demanda, conforme realizado pelo Ministério Público (litisconsórcio facultativo).

7. Recurso especial conhecido em parte e improvido”.


Portanto, tendo o Réu Estado a obrigação constitucional, ratificada infraconstitucionalmente, de zelar e proteger o meio ambiente (bem de uso comum do povo, patrimônio público etc.), especialmente quando o licenciamento ambiental da referida atividade lhe compete, mas não intervém para espancar riscos ou danos aos ecossistemas, cabe-lhe a responsabilidade pelos danos causados por sua incúria – que, diga-se, transcende a culpa e aproxima-se do dolo.

X – DA PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE DIFUSO

SOBRE O INTERESSE PÚBLICO


Com a evolução sócio-histórico-política da sociedade, desde o individualismo puro até os dias atuais, em que vem crescendo a metaindividualidade como signo de elemento para a convivência harmônica dos diversos interesses, tornou-se equivocado aceitar a expressão “interesse público” como aquela que a tudo suplanta, a tudo supera e submete.



CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, invocando a doutrina italiana de RENATO ALESSI, assevera que o “interesse público” não pode ser visto e aceito de maneira absoluta, especialmente porque o interesse público por vezes não coincide com o interesse da coletividade (interesses metaindividuais), verbis (Curso de Direito Administrativo. 13ª ed.., São Paulo : Malheiros. 2001, p. 32-33):

“18. Também assim melhor se compreenderá a distinção corrente da doutrina italiana entre interesses públicos ou interesses primários – que são os interesses da coletividade como um todo – e interesses secundários, que o Estado (pelo só fato de ser sujeito de direitos) poderia ter como qualquer outra pessoa, isto é, independentemente de sua qualidade de servidor de interesses de terceiros: os da coletividade”.


Na mesma esteira, dissecando o “interesse público” em “primário” e “secundário”, HUGO NIGRO MAZILLI afirma que o interesse público primário é o interesse social, autênticos interesses difusos, exemplificando com o meio ambiente. De outra banda, o interesse público secundário é o modo como os órgãos administrativos vêem o interesse público, que não atende aos anseios da sociedade como um todo, verbis (A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 16ª ed.. São Paulo : Saraiva. 2003, p. 45):

“A distinção de Alessi permite evidenciar, portanto, que nem sempre coincidem o interesse público primário e o secundário. Nesse sentido, o interesse público primário (bem geral) pode ser identificado com o interesse social, o interesse da sociedade ou da coletividade, e até mesmo com alguns dos mais autênticos interesses difusos (o exemplo, por excelência, do meio ambiente em geral).


Ambos os doutrinadores acima citados são assentes em reconhecer que os interesses difusos preponderam sobre o interesse público secundário.


CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO afirma que, verbis (ob. cit., p. 33):

“19. Em face do exposto, fácil é de ver-se que as prerrogativas inerentes à supremacia do interesse público sobre o interesse privado só podem ser manejadas legitimamente para o alcance de interesses públicos; não para satisfazer apenas interesses ou conveniências tão-só do aparelho estatal, e muito menos dos agentes governamentais”.


HUGO NIGRO MAZILLI, referindo-se à preponderância dos interesses metaindividuais (difusos etc.) sobre os demais interesses, assevera que não se pode olvidar que o princípio constitucional da razoabilidade deve ser considerado, verbis (ob. cit., p. 45):

“Sem negar, porém, o caráter de conflituosidade, normalmente inato na discussão dos interesses transindividuais, cremos, porém, na supremacia da noção do bem comum, ou seja, do interesse público primário. Assim, nos exemplos acima, a solução exigida pelo bem geral consiste em instalar a fábrica e, ao mesmo tempo, respeitar o meio ambiente, ainda que, com isso, estejamos a não agradar integralmente, ou a desagradar preponderantemente a todos os grupos mais ativamente envolvidos na controvérsia; melhorar os serviços sociais valendo-nos de impostos que obedeçam aos parâmetros constitucionais, inclusive os da razoabilidade, é o que pede o bem geral, ainda que não se consiga, a um só instante, compor todos os interesses em jogo”.


No caso em tela, o Ministério Público pretende fazer com que seja respeitada a legislação pertinente, principalmente no que se refere à competência do órgão ambiental estadual em relação ao controle e licenciamento de atividades e empreendimentos potencialmente causadores de significativo impacto ambiental, já que se trata de competência que não pode ser delegada pelo Estado ao Município.


Por tudo isso, se os Réus não agem em conformidade com a “lei” (sentido amplo), cabe ao Poder Judiciário, aqui provocado pelo Ministério Público, fazer cumprir as regras e princípios dos sistema jurídico, sem que com isso se possa invocar qualquer incorreção ou ilegalidade.


Neste sentido, já se manifestou o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL na Apelação Cível n. 397.144, Classe B – XXI, verbis (destacamos):

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. POSSIBILIDADE.

A Lei n. 7.347/85 prevê em seu artigo 3º que a sentença poderá condenar o requerido a uma obrigação de fazer ou não fazer, portanto, não se trata de sentença condicional a que impõe uma obrigação de fazer.

ALEGAÇÃO DE INVASÃO DE UM PODER SOBRE O OUTRO. NÃO-OCORRÊNCIA. CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO.

Decorre do sistema jurídico brasileiro a revisão dos atos administrativos praticados por outros poderes e até mesmo de seus próprios, pelo Poder Judiciário. A questão aqui tratada, em que pese a sua gênese esta na esfera ambiental, concerne, em seu fundamento, a esse controle efetuado pelo órgão encarregado do exercício da jurisdição.
RIO TAQUARI. BAÍAS E ARROMBADOS. FECHAMENTO. AUTORIZAÇÃO. SEMA. CONDICIONADA A ELABORAÇÃO DO RIMA. Tratando-se de atividade que possa provocar impacto no meio ambiente, antes da autorização para sua realização pela Secretaria de Meio Ambiente, é mister que se efetive o estudo de impacto ambiental e seu relatório – RIMA”.

XI – DA CONCESSÃO DA LIMINAR


O art. 12 da Lei n. 7.347/85, em complementação ao art. 4º, encerra, verbis:

“Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.


Obviamente, o provimento liminar em ação civil pública exige a concomitância de dois requisitos igualmente imprescindíveis a qualquer outra providência cautelar: o fumus boni iuris e o periculum in mora (NELSON NERY JÚNIOR. Código de Processo Civil. 6ª ed. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2002, p. 1338).


O fumus boni iuris.


Neste tópico, depois de já demonstrada a relevância dos fundamentos de fato e de Direito que sustentam esta ação civil pública, conclui-se que a suspensão judicial das obras ou da ocupação ou utilização dos empreendimentos acima referidos é necessária para a preservação do meio ambiente, notadamente em razão do que determinam os arts. 24, 59 e 225 da Constituição Federal, o art. 10 da Lei Federal n. 6.938/81, o inc. XV do art. 2º da Resolução CONAMA n. 001/86, o os artigos 1º e 2º do Decreto Estadual n. 11.204/2003, ao art. 27 do Decreto Federal n. 99.274/90, a Resolução CONAMA n. 13/90, o § 3º do art. 36 da Lei Federal n. 9.985/2000.


O inc. IV do art. 14 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) prevê que o descumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação ambiental submeterão os transgressores desde a multa até a suspensão das atividades, verbis (destacamos):

“Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: [...]

IV - à suspensão de sua atividade”.


Vê-se, então, que a suspensão das obras realizadas no entorno da unidade de conservação deverá ser impostas aos Réus através da liminar, objetivando que cessem as agressões ao ecossistema da região do Parque Estadual XXXXXX, posto que solenemente ignoradas pelos infratores os critérios e normas ambientais federais e estaduais.


Resta, por indisputável necessidade da preservação do meio ambiente, buscando o equilíbrio constitucionalmente ansiado, impondo a suspensão da continuidade das obras dos empreendimentos, bem como a respectiva operação, inclusive, nos termos do inc. II do art. 17 prevê, verbis (destacamos):

“Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas que causarem poluição da água, do ar ou do solo, no território do Estado, nos termos do art. 3º, ou que infringirem qualquer dispositivo desta Lei e seus regulamentos, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I – multas;

II – suspensão; [...]”.


De outra parte, o Decreto Estadual nº 4.625/88, que regulamenta a Lei Estadual nº 90/80, estabelece em seu art. 16, inc. II, que poderão ser interditadas as instalações ou das atividades, verbis (destacamos):

“Art. 16. Aos infratores dos dispositivos da Lei n. 90, de 02 de julho de 1980, deste Decreto e demais normas deles decorrentes, serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das cominações cíveis e penais cabíveis: [...]

II – suspensão das atividades, salvo nos casos reservados à competência da União; [...]”.


O fumus boni iuris apresenta-se ululante, fincado nos fundamentos de fato e de Direito exaustivamente expostos nesta ação, especialmente no que emerge dos documentos anexos e dos comandos normativos da Constituição Federal e das legislações federal e estadual citadas.


O periculum in mora.


O perigo da demora vem configurado na intolerância de se manter uma situação de fato – contrária à Constituição Federal e às leis ambientais – que a cada momento se torna mais gravosa e indesejada ao meio ambiente, seja por reafirmar as degradações anteriores ou por não se ter nenhuma expectativa de que os Réus detenham as obras.


Atente-se também para o fato de que as degradações e poluições perpetradas pelos Réus renovam-se e agravam-se a cada momento, o que acaba por dificultar ainda mais a reparação ou recomposição dos danos ambientais produzidos nas áreas afetadas pelo nocivo desprezo ao princípio da supremacia do interesse difuso sobre o interesse público.


Acaso não tomada medida austera, ocorrerá a perpetuação das situações transcritas nesta inicial e que, às escancaras, são indesejadas pelo ordenamento jurídico e pelo Ministério Público.


O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em decisão definitiva proferida nos autos da Medida Cautelar nº 2347-SE, afirma com lucidez, verbis (destacamos):

“Processual civil. Medida cautelar originária com pedido de liminar. Pressupostos. Fumaça do bom direito e perigo de dano.

Presentes os pressupostos da medida cautelar, quais sejam a fumaça do bom direito e o perigo de dano, deve ser esta concedida.

Medida cautelar concedida, confirmando-se a liminar anteriormente deferida”.


Os requisitos genéricos para a concessão de liminares estão patentes, ora pela irrecusável plausibilidade do Direito ora pela ineficácia da providência se concedida ao final da cognição ordinária, o que somente contribuirá para aumentar e perpetuar o prejuízo ambiental que já assola o ecossistema da região.


Particularmente no que se refere aos pressupostos específicos para a concessão da liminar quando estão risco “bens ecológicos”, calha bem, novamente, aquilo que foi decidido pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, na Medida Cautelar n. 2.136-SC, verbis (destacamos):

“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A ACÓRDÃO DE SEGUNDO GRAU. CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ORLA POSSUIDORA DE RECURSOS NATURAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. EXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA.

Medida Cautelar intentada com objetivo de atribuir efeito suspensivo ao v. Acórdão de Segundo grau.

O poder geral de cautela há que ser entendido com uma amplitude compatível com a sua finalidade primeira, que é assegurar a perfeita eficácia da função jurisdicional. Insere-se, aí, a garantia da efetividade da decisão a ser proferida. A adoção de medidas cautelares (inclusive as liminares inaudita altera pars) é fundamental para o próprio exercício da função jurisdicional, que não deve encontrar obstáculos, salvo no ordenamento jurídico.

O provimento cautelar tem pressupostos específicos para sua concessão. São eles: o risco da ineficácia do provimento principal e a plausibilidade do direito alegado (periculum in mora e fumus boni iuris), que, presentes, determinam a necessidade da tutela cautelar e a inexorabilidade de sua concessão, para que se protejam aqueles bens e direitos de modo a se garantir a produção de efeitos concretos do provimento jurisdicional principal.

Em casos tais, pode ocorrer dano grave à parte, no período de tempo que mediar o julgamento no tribunal a quo e a decisão do recurso especial, dano de tal ordem que o eventual resultado favorável, ao final do processo, quando da decisão do recurso especial, tenha pouca ou nenhuma relevância.

Há, em favor do requerente, a fumaça do bom direito e é evidente o perigo da demora, tendo em vista que, tratando-se de bens ecológicos, a ausência de medidas acauteladoras pode resultar na irreversibilidade dos danos ambientais. A princípio, a área configura-se como sendo de preservação permanente e de Mata Atlântica, o que ensejaria, necessariamente, a oitiva do IBAMA e estudo de impacto ambiental, antes do início de qualquer obra.

A busca pela entrega da prestação jurisdicional deve ser prestigiada pelo magistrado, de modo que o cidadão tenha cada vez mais facilitada, com a contribuição do Poder Judiciário, a sua atuação em sociedade, quer nas relações jurídicas de direito privado, quer de direito público.

Medida cautelar procedente”.


Urge, portanto, a concessão das liminares a seguir pleiteadas, sem prejuízo da imposição da multa liminar prevista na Lei n. 7.347/85.

XII - DA MULTA LIMINAR E MULTA DIÁRIA


O art. 11 da Lei n. 7.347/85, prescreve, verbis:

“Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor”.


A postura desafiadora às normas de proteção ambiental merece coerção legal através da multa liminar e da multa diária, sancionando os destinatários das liminares (obrigações de fazer e não fazer) em caso de não atendimento da ordem judicial, pois, muitas vezes – e esta é uma delas – um comportamento ilegítimo, ilegal e irregular somente tem seu iter interrompido com a imposição de uma multa pecuniária (art. 21 da Lei n. 7.347/85).


A multa liminar, prevista nos art. § 2º do art. 12 da Lei da Ação Civil Pública e no §§ 3º e 4º do art. 84, do Código de Defesa do Consumidor, é aquela fixada initio litis que, embora somente exigível após o trânsito em julgado da decisão que julgar procedente o pedido, já será devida desde o momento do descumprimento da cominação liminar. A multa diária é, por seu turno, aquela fixada na sentença, para forçar o cumprimento do comando da prestação jurisdicional.


A situação hostilizada nesta demanda tem caráter de urgência urgentíssima, necessitando de que V. Exª. adote a multa liminar a título de acautelar o cumprimento efetivo das decisões liminares pleiteadas.

XII – DO PEDIDO


Diante do exposto, requerem os Ministérios Públicos Estadual e Federal, seja possibilitada manifestação prévia dos Réus XXXXXX, Município de Campo Grande-MS e Estado de Mato Grosso do Sul, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, nos termos da Lei n. 8.437/92, para, com ou sem manifestação desses Réus:


1. seja deferida liminar para, reconhecendo e declarando incidentalmente a inconstitucionalidade das normas e atos normativos especificados nos itens 1.1., 1.2., 1.3. e 1.4., suspender ou invalidar (anular ou cassar) as licenças ambientais prévia e de instalação especificadas nos itens 1.5. e 1.6., bem como seus efeitos ou quaisquer outras licenças ambientais delas decorrentes, ainda que a título de renovação, tendo em vista terem sido expedidas em desobediência aos arts. 24 e 59 da Constituição Federal, ao art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) e demais normas infraconstitucionais pertinentes, por isso não gerando direito adquirido ou presunção de definitividade:


1.1. No âmbito federal:
1.1.1. a expressão “mais de” do inc. I do art. 5º da Resolução CONAMA n. 237/97;

1.1.2. o inc. III do art. 5º da Resolução CONAMA n. 237/97;

1.1.3. o 6º da Resolução CONAMA  n. 237/97.


1.2. No âmbito estadual:

1.2.1. o art. 14 e seu parágrafo único da Lei Estadual n. 2.257/2001;


1.2.2. a expressão “ao licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local” do art. 1º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.3. o art. 3º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.4. a expressão “pelo Município conveniado dependerá de parecer favorável” do art. 4º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.5. a expressão “no curso de licenciamento ambiental municipal” do art. 6º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.6. o art. 7º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.7. a expressão “pelos Municípios conveniados e sua descrição” do art. 8º do Decreto Estadual n. 10.600/2001;


1.2.8. o art. 2º do Decreto Estadual n. 10.204/2003;


1.3. No âmbito Municipal:


1.3.1. as expressões “licenciamento” contidas no art. 1º da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.2. as expressões “de licenciamento ambiental” e “e pela emissão das licenças ambientais” contidas no inc. II do art. 1º da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.3. a expressão “de licenciamento ambiental” do inc. IV do art. 1º da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.4. a expressão “do Executivo Municipal” do art. 2º da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.5. a expressão “licenciamento” do art. 3º da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.6. a expressão “taxa de licença ambiental” do art. 14 da Lei Municipal n. 3.612/99;


1.3.7. por “arrastamento”, os arts. 1º à 49 e os respectivos Anexos I à IX do Decreto Municipal n. 7.884/99 (alterado pelos Decretos Municipais n. 7.889/99, n. 8.111/2000, n. 8.281/2001 , que regulamenta a Lei Municipal n. 3.612/99;



1.3.8. por “arrastamento”, as Portarias PLANURB n. 006/99 e 026/2000;


1.3.9. por “arrastamento”, a expressão “de licenciamento e de renovação” do art. 2º da Lei Complementar n. 22/98;


1.3.10. por “arrastamento”, a expressão “de licenciamento e de renovação” do parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar n. 22/98;


1.3.11. por “arrastamento”, a expressão “de licença” do art. 3º da Lei Complementar n. 22/98;


1.3.12. por “arrastamento”, a expressão “de licença ambiental” do § 3º do art. 4º da Lei Complementar n. 22/98;


1.3.13. por “arrastamento”, os arts. 1º e 2º da Lei Complementar n. 37/2000.


1.4. No âmbito comum, ou seja, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos:

1.4.1. por “arrastamento”, as expressões “na Resolução CONAMA nº 237/97, no Decreto Estadual n° 10.600, de 19/12/2001” e “na Lei Municipal nº 3.612/99”, contidas no item I, intitulado Do Fundamento Legal, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.4.2. por “arrastamento”, a expressão “ao licenciamento” do item 1.1 da Cláusula Primeira, intitulada Do Objeto, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.4.3. por “arrastamento”, a alínea “b” do item 2.1.1 da Cláusula Segunda, intitulada Das Obrigações dos Partícipes, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.4.4. por “arrastamento”, a expressão “para subsidiar a análise de renovação das licenças junto ao Município” da alínea “c” do item 2.1.1 da Cláusula Segunda, intitulada Das Obrigações dos Partícipes, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.4.5. por “arrastamento”, a alínea “a” do item 2.1.2 da Cláusula Segunda, intitulada Das Obrigações dos Partícipes, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.4.6. por “arrastamento”, a alínea “b” do item 2.1.3 da Cláusula Segunda, intitulada Das Obrigações dos Partícipes, do Termo de Cooperação Técnica n. XXXXXXe seus aditivos;


1.5. Licenças Prévias:

	Empreendimento
	Licença Prévia
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.



1.6. Licenças de Instalação:

	Empreendimento
	Licença de Instalação
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.



2. acaso não seja reconhecida e declarada a inconstitucionalidade nesse momento e nos termos do item 1 supra, seja deferida liminar para o fim de suspender ou invalidar (anular ou cassar) as licenças ambientais prévia e de instalação especificadas nos itens 2.1. e 2.2., bem como seus efeitos ou quaisquer outras licenças ambientais delas decorrentes, ainda que a título de renovação, tendo em vista terem sido expedidas em desobediência ao art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), ao art. 4º do Decreto Estadual n. 10.600/2001, ao art. 1º do Decreto Estadual n. 10.204/2003 (item XII do Anexo), por isso não gerando direito adquirido ou presunção de definitividade:


2.1. Licenças Prévias:

	Empreendimento
	Licença Prévia
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.



2.2. Licenças de Instalação:

	Empreendimento
	Licença de Instalação
	Construtora

	XXXXXX I
	
	XXXXXX.

	XXXXXX II
	
	XXXXXX.

	XXXXXX III
	
	XXXXXX.

	XXXXXX IV
	
	XXXXXX.



3. independentemente do deferimento de quaisquer das liminares pleiteadas nos itens 1 e 2 supra, seja determinado liminarmente, com fundamento no poder geral de cautela, que os Réus suspendam os serviços de engenharia civil ou quaisquer outras intervenções nos empreendimentos imobiliários XXXXXX 1, XXXXXX 2, XXXXXX 3 e XXXXXX 4 e áreas adjacentes, todos situados dentro do raio de 10Km da zona de amortecimento ou faixa de proteção do Parque Estadual XXXXXX, até o trânsito em julgado desta ação civil pública, sob pena de multa liminar no valor correspondente a 10.000 (dez mil) UFERMS por dia e por cada infração perpetrada, notificando-se todos os Réus;


4. independentemente do deferimento de quaisquer das liminares pleiteadas nos itens 1, 2 e 3 supra, seja deferida liminar para o fim de determinar que tanto o Réu Município quanto o Réu Estado se abstenham de conceder renovação das licenças de instalação expedidas até o momento ou de conceder licenças de operação relativas aos empreendimentos imobiliários XXXXXXtodos situados no raio de 10Km da zona de amortecimento ou faixa de proteção do Parque Estadual XXXXXX, até o trânsito em julgado desta ação civil pública, sob pena de multa liminar no valor correspondente a 50.000 (cinqüenta mil) UFERMS por dia e por cada infração perpetrada, notificando-se todos os Réus;


5. sejam comunicados do deferimento das liminares, com o envio de cópias: a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, , para as providências administrativas cabíveis;


6. sejam comunicadas tanto a Polícia Federal e quanto a Polícia Militar Ambiental em Campo Grande-MS do deferimento das liminares requeridas nos itens 1 a 4 supra, requisitando que, em caráter especial, fiscalizem o cumprimento das liminares, sendo que qualquer descumprimento deverá ser comunicado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a esse Juízo, para as providências cabíveis;


7. a citação dos Réus, nos termos do § 2º do art. 172 do CPC;


8. ao final seja julgado procedente o pedido, confirmando-se as liminares, para, além de condenar os Réus nas verbas sucumbenciais (custas, honorários etc.): 


8.1. declarar incidentalmente a inconstitucionalidade das normas e atos normativos especificados nos itens 1.1., 1.2., 1.3. e 1.4. supra, confirmando-se as liminares pleiteadas nos itens 1, 2, 3 e 4, tornando definitiva a suspensão liminarmente concedida e invalidando definitivamente (anulando ou cassando) as licenças ambientais prévia e de instalação especificadas nos itens 1.5. e 1.6. acima referidas, bem como seus efeitos ou quaisquer outras licenças ambientais delas decorrentes, ainda que a título de renovação, tendo em vista terem sido expedidas em desobediência aos arts. 24 e 59 da Constituição Federal, ao art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) e demais normas infraconstitucionais pertinentes, por isso não gerando direito adquirido ou presunção de definitividade;


8.2. condenar os Réus definitivamente a não executar ou não continuar a executar obras ou intervenções relacionadas aos empreendimentos XXXXXXnotadamente na zona de amortecimento ou faixa de proteção da unidade de conservação Parque Estadual XXXXXX, essa compreendida pelo raio de 10 Km;


8.2. condenar os Réus, solidariamente, sob pena de multa diária de 10.000 (dez mil) UFERMS por dia, a demolir todas as edificações e seus acessórios, a reparar e recuperar o bem ecológico atingido pelos danos causados em razão da instalação ou operação dos empreendimentos XXXXXX I, XXXXXX II, XXXXXX III e XXXXXX IV, suportados pelo meio ambiente e especificamente pela biodiversidade da Unidade de Conservação Parque Estadual XXXXXX e respectiva zona de amortecimento ou faixa de proteção, sem prejuízo condenação na adoção de medidas mitigadoras e compensatórias aos impactos ambientais e degradações promovidas pelas obras e atividades referidas, bem como de indenização em dinheiro.


Protesta o Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente o depoimento pessoal dos representantes legais dos Réus, a testemunhal, a pericial, a juntada de documentos, a juntada de fotografias, fitas de vídeo etc.



Dá-se à causa, no momento, o valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

Campo Grande-MS, 7 de maio de 2012
	promotora de justiça

promotoria de justiça
	procuradora da república

	

	promotor de justiça

promotoria de justiça
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